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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa como 

membro titular o Deputado Carlos Magno, em substituição ao Deputado Eduardo da Fonte, para integrar a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 636, de 2013, conforme o Ofício nº 55 
de 2014, da Liderança do PP na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. n° 55/Lid. Bloco PP/PROS
Brasília, 19 de fevereiro de 2014

Assunto: Indicação de Parlamentar na Comissão Mista da MPV n° 636/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Carlos Magno (PP/RO) como Titular na Comissão Mista destinada 

a emitir parecer sobre a MPV n° 636, de 2013, em substituição ao Deputado Eduardo da Fonte (PP/PE).
Respeitosamente, – Deputado Eduardo da Fonte, Líder do Bloco PP/PROS.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa, nos ter-
mos do disposto no art. 17 da Resolução do Senado Federal n° 42, de 2010, e do Ofício n° 008/2014 – GLDPDT, 
da Liderança do Partido Democrático Trabalhista – PDT, o Senhor Senador Cristovam Buarque, para compor a 
Comissão do Projeto Jovem Senador.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 8 GLDPDT-2014
Brasília,17 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, que designo para compor a COMISSÃO DO PROJETO 
JOVEM SENADOR, o Senador Cristovam Buarque – PDT/DF.

Ao ensejo renovamos a Vossa Senhoria meus mais efusivos protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal.

 SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa, nos ter-
mos do disposto no art. 4º da Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010, e do Ofício n° 006/2014 – GLDPDT, 
da Liderança do Partido Democrático Trabalhista – PDT, o Senhor Senador Cristovam Buarque, para integrar o 
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 6 GLDPDT-2014
Brasília, 17 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, que designo para compor a Conselho da Comenda de 
Direitos Humanos Dom Helder Câmara, o Senador Cristovam Buarque – PDT/DF.

Ao ensejo renovamos a Vossa Senhoria meus mais efusivos protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 1 minuto e encerra-se às 11 horas e 18 minutos.)

Ata da 15ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 21 de fevereiro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Ruben Figueiró, Anibal Diniz e Cristovam Buarque.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa, nos 
termos do disposto no art. 4º da Resolução do Senado Federal nº 2, de 2001, e do Ofício n° 005/2014 – GL-
DPDT, da Liderança do Partido Democrático Trabalhista – PDT, o Senhor Senador João Durval, para integrar o 
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GLDPDT - 5/2014

Brasília, 18 de Fevereiro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência, e, na oportunidade, indicar Excelentíssimo Senhor 

Senador João Durval para integrar o Conselho do Diploma MULHER CIDADÃ BERTHA LUTZ.
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa, nos 
termos do disposto no art. 4º da Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009, e do Ofício nº 007/2014 – GL-
DPDT, da Liderança do Partido Democrático Trabalhista – PDT, o Senhor Senador Acir Gurgacz, para integrar o 
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 7 GLDPDT-2014

Brasília,17 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, que designo para compor a Conselho do Diploma JOSE 

ERMIRIO DE MORAES, o Senador Acir Gurgacz – PDT/RO.
Ao ensejo renovamos a Vossa Senhoria meus mais efusivos protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 122, DE 2013 

Solicita a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009, com o Projeto de 
Lei do Senado nº 441, de 2008 (Lei dos Cartórios). 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 

Projeto de Lei da Câmara nº 143/2009, que altera a Lei dos Cartórios para dispor sobre infrações cometidas por 
Tabeliães de Notas, com o Projeto de Lei do Senado nº 441/2008, que também modifica a Lei nº 8.935, de 18 
de novembro de 1994 (Lei dos Cartórios). 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014. –Senador Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – O requerimento que acaba 
de ser lido será publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Foi lido anteriormente o Pa-
recer n° 64, de 2014, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n° 73, de 2013, que conclui pela rejeição da matéria e apresentação do Projeto 
de Lei do Senado n° 52, de 2014, que altera a Lei n° 8.723, de 8 de outubro de 1993, para instituir a etiquetagem 
veicular.

O Projeto de Lei do Senado n° 52, de 2014, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de re-
ceber emendas, nos termos do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara n° 73, de 2013, fica aberto o prazo de dois dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo dos membros do Senado, para que a matéria continue sua tramitação, 
nos termos do art. 254, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Foram lidos anteriormente os 
Pareceres nºs 65 a 66, de 2014, das Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática, sobre o Aviso nº 8, de 2006.

O Parecer nº 67, de 2014, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, conclui pela apresentação do 
Requerimento nº 123, de 2014, de informações ao Ministro de Estado das Comunicações.

O requerimento vai à Mesa, para decisão.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência recebeu o Ofício 

nº 20, de 2014, do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 243, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n° 20/14–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de fevereiro de 2014

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 

Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas n° 1-CCJ, 2-CCJ, 3-CCJ e 4-CCJ, do Projeto de Lei do Senado n° 243, de 2010, 
que “Altera a Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990, para classificar como hediondo o crime de exploração sexual 
de criança ou adolescente.”, de autoria do Senador Alfredo Nascimento.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Com referência ao Ofício nº 
20, de 2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 243, de 2010, seja apreciado pelo Plenário, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência recebeu o Ofí-
cio nº 11, de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n°11/2014 – PRESIDÊNCIA/CAS

 Brasília, 19 de fevereiro de 2014

 Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, após discussão em Turno Suplementar, adotou definiti-
vamente a Emenda n° 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado n° 47, de 2013, de autoria do Senador 
Ruben Figueiró, que acrescenta § 4° ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-
-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro 
por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Com referência ao Ofício nº 
11, de 2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013, seja apreciado pelo Plenário, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência lembra às Sena-
doras e aos Senadores que o Senado Federal está convocado para uma Sessão Especial a realizar-se segunda-
-feira, dia 24, às 11 horas, destinada a comemorar os trinta anos da realização do comício inaugural da Campa-
nha pelas Eleições Diretas para Presidente da República, nos termos dos Requerimentos nºs 1.424, de 2013; 
e 50, de 2014, do Senador Alvaro Dias e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência do Senado Fe-
deral recebeu o Ofício n° 286, de 19 de fevereiro de 2014, da Senadora Ana Amélia, por meio do qual infor-
ma que não participará da viagem que a delegação do Grupo de Amizade Brasil-Croácia faria à Croácia, em 
virtude do cancelamento da Missão Parlamentar, no período de 1º a 5 de março de 2014, objeto do Requeri-
mento n° 62, de 2014.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento retorna à Secretaria-Geral da Mesa.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 286/2014 - GSAAME

Brasília, 19 de fevereiro de 2014

Caro Presidente, Senador Renan Calheiros, 
Cumprimento-o cordialmente, comunico que não participarei da viagem objeto do Requerimento nº 

62, de 2014, aprovado no último dia 11-2-2014, que trata sobre minha participação em Missão Parlamentar à 
República da Croácia, no período de 1º a 5 de março de 2014, tendo em vista o cancelamento da mesma em 
virtude as dificuldades de logística e, igualmente, no detalhamento da agenda na Croácia. Dessa forma, solicito 
tornar sem efeito o referido Requerimento.

Cordialmente, – Senadora Ana Amélia (PP-RS)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência do Senado Fe-

deral recebeu, por meio do Ofício n° 153, de 2014, Relatório de Viagem do Senador Valdir Raupp, referente 
ao Requerimento n° 58, de 2014, de missão, no qual relata participação, a convite do Presidente do Grupo 
de Amizade Parlamentar Irã-Brasil, de diversos encontros com autoridades iranianas para tratar de assuntos 
bilaterais e de relevante significância para ambas as sociedades, no período de 14 a 17 de fevereiro de 2014, 
em Teerã, Irã.

O expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

OFGSVR nº 153/2014

Brasília, 20 de fevereiro de 2014

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Excelência para informar-lhe que, conforme o Re-

querimento nº 58, de 2014, como integrante da comitiva do Senado Federal, visitei o país do Irã entre os dias 
14 a 17 de fevereiro do corrente ano.

Naquele país, na capital Teerã, participei a convite do Presidente do Grupo de Amizade Parlamentar Irã-
-Brasil de diversos encontros com autoridades iranianas para tratar de assuntos bilaterais e de relevante signi-
ficância para ambas as sociedades.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito, por oportuno para renovar a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço.

Cordialmente, – Senador Valdir Raupp, PMDB/RO.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – O Senado Federal recebeu o 

Ofício nº 15, de 19 de fevereiro de 2014, do Ministro de Estado da Previdência Social, comunicando que, em 
virtude da Lei nº 11.457, de 2007, as informações solicitadas no Requerimento nº 1.434, de 2013, de autoria 
da Senadora Vanessa Grazziotin, são de competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério 
da Fazenda.
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O ofício foi encaminhado, em cópia, à requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Concedo a palavra ao Sena-

dor Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, ilustre Senador Mozarildo Cavalcanti, Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado 
e telespectadores da TV Senado, senhoras e senhores aqui presentes, causou-me perplexidade a notícia de 
que o Governo brasileiro está importando milhões e milhões de litros de álcool anidro, que é um subproduto 
do milho, dos Estados Unidos.

No começo deste ano, foram descarregados no Porto do Itaqui, no Maranhão, cerca de 100 milhões de 
litros do produto.

De acordo com informações oficiais, isso é apenas o começo. O Governo, para estimular mais ainda a im-
portação dessa commodity, desonerou de impostos, ou seja, de PIS e de Cofins, as compras de etanol do exterior.

As razões pelas quais o Governo brasileiro alega estar procedendo desta maneira envolvem a questão 
de preço. O produto americano é abundante e subsidiado, portanto, extremamente competitivo no mercado 
internacional.

Por isso, Sr. Presidente, teme-se que se esteja consolidando um modelo de negócios que, certamente, 
poderá prejudicar no futuro aquilo que um dia foi uma das mais criativas contribuições brasileiras à tecnolo-
gia bioenergética para o mundo.

A verdade é que o Governo parece não saber o que fazer com esse tema espinhoso. Seguem, mais uma 
vez, a política de empurrar com barriga, adotando medidas corretivas sem ir ao cerne do problema.

Muitos devem estar lembrados quando, anos atrás, o Senhor Presidente Lula transformou a produção 
do álcool de cana-de-açúcar num momento de redenção nacional, transformando este assunto numa peça 
gigantesca de propaganda, propalando que o Brasil dava um grande exemplo para todo o mundo ao produzir 
um combustível alternativo, autossustentável e ambientalmente correto.

O marketing foi tão intenso que muitos brasileiros – na boa-fé costumeira – acreditaram que haveria 
combustível barato, abundante e pouco poluente na bomba, garantindo assim um incremento econômico e 
social como nunca antes se viu neste País.

Infelizmente, descobre-se agora que tudo se tratava de mais uma bravata populista. E foi assim que, a 
partir de 2003, começamos a produzir carros flex que atualmente são abastecidos preferencialmente com a 
gasolina, pois o preço do álcool, como se sabe, não compensa.

Mesmo assim, em poucos anos, a quilometragem rodada por veículos que podem também ser movidos 
a álcool ultrapassou os de gasolina. Ou seja: se houver bons preços na bomba, os consumidores poderão pas-
sar a optar pelo álcool; mas isso, aliás, será difícil de acontecer por causa da política errática do Governo que 
está atado à camisa de força do uso de combustíveis fósseis altamente poluidores.

E assim estamos negligenciando o fortalecimento de uma matriz energética ambientalmente vantajo-
sa, que lá na frente até poderá crescer, embora correndo o risco de acabar dando vantagens para a economia 
americana, porque eles podem dominar antes de nós esse mercado promissor.

Em vez de nos prepararmos para o uso do álcool de cana-de-açúcar, podemos, caso não alteremos o 
rumo das coisas com medidas concretas, acabar estimulando o consumo de álcool de milho dos Estados Uni-
dos. Então, pergunto: isso não seria um absurdo?

Pelos dados mais recentes, atualmente cerca de 60% dos veículos brasileiros são flex. Em 2020, eles se-
rão quase 90%. Mesmo assim, como eu disse, a maioria dos consumidores prefere abastecer seus veículos com 
gasolina por causa do preço.

Paralelamente a essa realidade, o setor sucroalcooleiro vive um processo de crise de alta complexidade.
São inúmeros os gargalos que afetam a indústria sucroalcooleira. Mesmo sendo o primeiro produtor 

mundial de cana-de-açúcar, apresentando produção e demandas crescentes, o setor vive uma crise sem pre-
cedentes. Entre os anos de 2011 e 2012, mais de 30 usinas foram fechadas. As dívidas do setor somam mais 
de R$45 bilhões.

Aproximadamente um terço do setor passa por dificuldades dramáticas. Grandes grupos empresariais 
(majoritariamente internacionais, ressalto), com pleno acesso a capital, representam 36% do setor; grupos na-
cionais com excelente performance e endividamento adequado representam 29%; mas grupos em recuperação 
com elevada alavancagem (relação entre rentabilidade e o endividamento) somam 16%, enquanto 18% dos gru-
pos não têm mais condições de recuperação, tendo necessidade de passar por processo de fusão ou aquisição.

Sr. Presidente, a falta de definição das políticas do Governo para os biocombustíveis, porém, dificulta os 
processos de fusão, o que poderia representar uma saída financeira para o setor.
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O Governo precisa dar sinais claros de que investirá no setor do etanol, sinalizando que vai desatar os 
nós da crise para não permitir que ela se alastre ao longo dos anos e inviabilize tão importante segmento da 
economia nacional.

O grande problema foi a política restritiva praticada com preços da gasolina, que dificultou ainda mais 
a solução do setor sucroalcooleiro.

Além disso, fatores estritamente climáticos se uniram às – entre aspas – “dores de crescimento” para di-
ficultar a vida dos usineiros. Por outro lado, o momento de crise aconteceu justamente num período em que 
muito se investiu em mecanização e renovação de lavouras. Ou seja: consumiram fatores negativos demais 
num momento histórico.

Atualmente, no Brasil, as usinas produzem cerca de 2,2 bilhões de toneladas de álcool e de açúcar. Da-
dos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento apontam que, entre as culturas produzidas no País, 
a cana-de-açúcar ocupa a terceira posição em relação à área plantada, perdendo apenas para a soja e para o 
milho. Mais de 90% desses produtos saem da região centro-sul de nosso País.

Meu Estado, Mato Grosso do Sul, produzirá, esse ano, 41 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, um 
índice 11% superior ao ano passado. Ocupamos a quinta posição na produção de álcool do País e a sétima po-
sição na produção de açúcar. Mesmo assim, Srªs e Srs. Senadores, tivemos uma frustração na safra por conta 
da estiagem, que reduziu cerca de 4% de nossa produção.

O setor sucroalcooleiro foi responsável por movimentar aproximadamente 2% do PIB nacional e por 12% 
do PIB da agricultura no Brasil. Estima-se que emprega cerca de 4,5 milhões de trabalhadores.

Mesmo com números superlativos, o setor vive problemas permanentes. O Brasil criou o Pró-Álcool há 
mais de 40 anos e até hoje não estabeleceu uma política consolidada que fosse pautada pelo planejamento 
estratégico eficiente. Ainda vivemos a era do improviso e da inconstância.

De acordo com especialistas, que tive a oportunidade de ouvir, um passo importante seria dissociar a 
produção do álcool e de açúcar. Com isso, conseguiríamos romper com o jogo dos preços internacionais, im-
pulsionando a produção nacional de etanol.

Outro grave problema, Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, é que, nos últimos anos, os gover-
nantes agem mais motivados pelas jogadas de marketing do que pela organização estratégica de longo prazo.

Todos os estudos mostram que o etanol brasileiro poderá ser combustível do futuro, mas, para isso, temos 
de desenvolver políticas bem formuladas de fortalecimento do setor. Caso contrário, a importação do etanol 
americano poderá se consolidar e dominar paulatinamente o mercado brasileiro.

Não se trata aqui de fazer um alerta de viés meramente nacionalista. Compartilho da opinião publicada 
recentemente pelo ex-Secretário do Meio Ambiente do Estado São Paulo Xico Graziano, que demonstra, com 
uma lógica inquebrantável, as vantagens da produção de etanol da cana-de-açúcar em comparação com o 
mesmo produto originário do milho.

Vou relatar aqui, Sr. Presidente, um trecho do artigo – abro aspas: “Na média, um hectare plantado com 
cana gera 7.200 litros de etanol; com milho, a mesma área produz [apenas] 3.100 litros”. Portanto, a metade.

Disse mais o jornalista consagrado Xico Graziano: “Em 2009, a Agência Ambiental dos Estados Unidos 
divulgou parecer comprovando que o uso do etanol de cana como substituto de gasolina permitiria uma re-
dução de 44% nas emissões de gases estufa. Com milho, cairia apenas para 16%”. Ou seja: tudo conspira a fa-
vor do Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, precisamos repensar essa questão de maneira séria e consistente. O Brasil está 
mantendo baixos os preços da gasolina e do diesel para segurar artificialmente a inflação. Além disso, está 
adicionando cada vez mais álcool anidro na gasolina para segurar o preço.

Ao lado disso, o produtor vê o preço de seu produto esmagado, perdendo competitividade, fazendo-o 
optar pela produção cada vez maior de açúcar por causa dos preços internacionais. Assim, promove-se uma 
brutal redução na oferta, fazendo com que os custos aumentem, desestimulando a produção, gerando uma 
cadeia de prejuízo às usinas, que são obrigadas a fechar ou a se endividarem estratosfericamente. Essa é a re-
alidade absoluta.

Com isso, não se forma estoque regulador para garantir o abastecimento normalizado em períodos de 
estiagem ou de entressafra.

O projeto de criar uma matriz energética de biocombustíveis vai deixando de ser prioritário à medida 
que o Governo decidiu apostar suas fichas nas descobertas de petróleo do pré-sal, deixando assim o etanol 
em segundo plano. Considero isso um grave erro.

Mas, Sr. Presidente, o assunto é complexo e demanda estudos apurados. Acho importante levantar aqui 
este tema, chamando a atenção para os equívocos que o Governo está cometendo nesta área.
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Não podemos ignorar que o etanol e a energia elétrica cogerada com a queima do bagaço da cana-de-
-açúcar ocupam uma larga fatia da matriz energética nacional. Da mesma forma como as atuais instituições 
públicas fazem com as outras fontes que compõem aquela matriz energética, este setor não pode ser tratado 
como um setor econômico convencional.

Em resumo, Sr. Presidente, o fator determinante do mercado do etanol é a oferta. É preciso estocar uma 
grande parte da produção de modo a permitir a manutenção da oferta no período de entressafra, quando as 
fábricas estão paralisadas – tal é a situação, em que o volume anual da produção é dependente da dimensão 
dos canaviais e não dos sinais de preços dos mercados e na qual existe uma enorme distância entre o segmen-
to que produz e seu cliente final.

Tudo isso faz com esse setor fique numa posição subalterna no funcionamento da cadeia e incapaz de 
antecipar as chances de rentabilidade do seu negócio, no curto e no longo prazos.

Em curtas palavras, Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, estamos correndo o risco de perder 
uma vantagem energética em decorrência de políticas de curto prazo, por falta de visão de futuro. Por isso, Sr. 
Presidente, deixo aqui este alerta.

E desejo também, ao finalizar, ressaltar que, nos próximos dias 19, 20 e 21 do mês de março, a Famasul 
(Federação de Agricultura de Mato Grosso do Sul) e outras importantes entidades do setor produtivo do meu 
Estado irão realizar em Campo Grande, capital do meu Estado, Mato Grosso do Sul, um encontro sucroalcoo-
leiro, ocasião em que serão debatidos assuntos importantes para o setor e que poderão constituir ao Governo 
da República um alerta para a atenção desse setor da economia brasileira tão importante para a nossa balança 
comercial e também para o atendimento das necessidades básicas da alimentação dos brasileiros e brasileiras.

Outro assunto, Sr. Presidente, que deverá ser debatido aqui no Senado da República, através de audiência 
pública que será realizada pelas Comissões de Agricultura, de Infraestrutura e de Ciência e Tecnologia, a meu 
requerimento, é a questão de uma política firme para estabelecer o aproveitamento do milho através de uma 
consistência política de industrialização desse grão.

É sabido por todos que a produção do milho na safra passada foi extremamente vigorosa e altamente 
produtiva. Por outro lado, nós tivemos um gargalo na logística de transportes. Milhões e milhões de toneladas 
de milho ficaram estocadas ao tempo nas propriedades rurais, nos armazéns existentes, sobretudo, no Estado 
de Mato Grosso e, com certa relevância, no meu Estado do Mato Grosso Sul. Perderam-se, portanto. Isso foi um 
alto prejuízo não só para os produtores, mas também para a economia nacional.

Para evitar que esses fatos se repitam no futuro, nós precisamos, desde já, nos alertar. E foi por essa razão 
que essas três Comissões temáticas do Senado resolveram, unidas, estudar o problema e oferecer ao Governo 
Federal sugestões viáveis para equacionar o aproveitamento do milho para que ele não se perca, como acon-
teceu no ano passado, ao sol e à chuva nas fazendas produtoras de tão importante grão.

Sr. Presidente, são essas as explanações, as manifestações que me honra fazer nesta manhã de sexta-feira 
neste Senado, sobretudo para despertar não só a nossa consciência, porque nós já estamos despertos aqui no 
Senado, mas também a consciência das autoridades da República, e mostrar ao povo brasileiro que nos ouve 
e que nos assiste que aqui nós, Senadores, estamos todos preocupados com os caminhos que o Brasil está 
tomando. Se não mudar de rumo, se mudanças não houver, nós choraremos, amanhã, lágrimas de sangue.

Sr. Presidente, com essas palavras, desejando um feliz final de semana, eu me despeço desta tribuna 
cumprimentando a todos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – Senador Ruben Figueiró, gos-
taria de convidar V. Exª para assumir a Presidência, já que sou o próximo orador. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, pelo tempo que o desejar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Obrigado, Senador Ruben Figueiró, aqui preside esta sessão, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, Sr. Presidente, houve o veto ao meu projeto, que cir-
culou durante 12 anos, entre Senado, onde foi aprovado primeiro, Câmara, onde houve um longo debate e um 
acordo, inclusive, com a anuência do Governo Federal. E veio para cá, onde acatamos o substitutivo da Câmara 
e, ainda, colocamos umas exigências a mais, também a pedido do Executivo. Infelizmente, a Presidente o vetou. 

E não estou, aqui, criticando a Presidente, mas estou dizendo que, assim como ela teve, constitucional-
mente, o direito de vetar a lei, teríamos o direito de derrubar o veto. Infelizmente, na sessão que foi destinada 
à derrubada do veto, houve, realmente, uma clara manobra e uma apresentação, ou uma feitura, naquele dia, 
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de outro projeto muito semelhante ao meu, para dizer que, então, o Governo estava construindo um consenso. 
Quer dizer, em 12 anos, não deu para construir um consenso e, agora, após isso, quer-se fazer um consenso. 

Eu não sou pessoa que não goste de consenso; pelo contrário, até por formação médica, quando temos 
dúvida sobre um caso, fazemos uma junta médica, para chegar a um consenso sobre que doença, realmen-
te, o paciente tem. Mas, na verdade, esse veto decepcionou muita gente deste Brasil afora. Inclusive, muitos 
prefeitos que recebi, naquele dia em que eles próprios, prefeitos, queriam o desmembramento ou a fusão de 
distritos ao Município, a incorporação de áreas 

E o meu Estado só perde, eu diria, para o Pará e para o Amazonas em Municípios enormes, gigantescos. 
E nenhum prefeito, mesmo com dois mandatos, consegue atender as coisas básicas de que aquelas pessoas 
precisam.

Por exemplo, justamente prevendo a aprovação desse projeto, eu apresentei uma lei que incorporava, 
criava o Porto de Santa Maria do Boiaçu, que é lá no sul do Estado, já quase na fronteira com o Amazonas, com 
uma realidade diferente. Também aprovei a transformação de uma rodovia estadual precária, por sinal, há mui-
to tempo, para que essa rodovia fosse federalizada – e foi. Então, ontem, eu reclamei, inclusive, da demora da 
aprovação desses projetos na Câmara. Pois bem, a estrada já foi aprovada – é a BR-421. Agora, o porto ainda 
não foi aprovado, e nós precisamos, de fato, criar as condições. 

Este País não pode continuar mais ou menos como o sistema colonial ou o sistema da época do Império 
neste País, em que o Brasil era só o litoral. Nós precisamos avançar para o oeste, para o seu Centro-Oeste, na 
verdade, para o seu Estado, para todos os Estados ali que são grandes, tanto Mato Grosso, quanto Mato Gros-
so do Sul e o Amazonas. 

Então, como eu estava dizendo, o meu Estado só perde para o Pará e o Amazonas em tamanho de Mu-
nicípio. E nenhum Município no meu Estado tem menos de 5 mil habitantes. No entanto, em São Paulo, há um 
Município com menos de mil habitantes, como em Minas também há. São os dois Estados maiores, mais subdi-
vididos do País e têm Municípios com essa proporção. Municípios com até mil habitantes, dois mil habitantes, 
três mil habitantes há milhares. Então, a criação de Municípios não tem ainda regra nenhuma. Obedece-se a 
critérios políticos e a alguma observação técnica que obedece a esses interesses políticos.

O nosso projeto, ao contrário, cria normas rígidas para a criação de Municípios, começando pelo núme-
ro mínimo de habitantes, passando pelo estudo de viabilidade econômica e, depois, pelo plebiscito em toda 
a área do Município a ser desmembrado e do Município que ficará desmembrado. 

Então, é um projeto realmente rígido, democrático, que, inclusive, exige um estudo de viabilidade eco-
nômica, não só da parte que se desmembra para criar um novo Município, mas da parte que remanesce de 
onde foi tirado o novo Município. Então, não se pode criar um Município em prejuízo de um já existente e que 
fique inviabilizado economicamente. 

Muito bem. Tudo isso feito, a sessão da derrubada do veto foi obstruída, porque os Deputados enten-
deram claramente que os Senadores não compareceram. Nós tínhamos 57 Senadores presentes na sessão do 
Senado e, logo em seguida, na sessão do Congresso, nós não tínhamos nem 20. 

Isso realmente é lamentável, porque apequena o Poder Legislativo, torna-o um apêndice do Executivo. 
Eu acho que o Executivo e o Legislativo têm de ser independentes e harmônicos, como manda a Constituição. 
Então, não pode haver esse monopólio da legislação vindo do Executivo. Já não bastassem as medidas provi-
sórias que a toda hora trancam as pautas, a iniciativa parlamentar de legislar praticamente não existe mais. Ra-
ríssimos projetos são aprovados por iniciativa de Parlamentar. E saibam que eu considero a mais nobre missão 
do Parlamentar justamente legislar sobre todos os assuntos de interesse do País e de sua região.

Eu recebi várias comunicações, por exemplo, como a de Santa Maria do Boiaçu, que eu já citei aqui. Fica 
dois dias distante da sede – só se vai lá por barco. Como é que um prefeito vai administrar um Município que é 
tão grande quanto vários Estados do Nordeste, por exemplo, e até mesmo do Sul e do Sudeste? Como ele vai 
administrar esse Município adequadamente? 

Aí, se argumentou que criaríamos despesas. Ora, o que se propõe, está proposto lá, é a divisão do Fundo 
de Participação dos Municípios. O que quer dizer? Um Município com área X recebe X recursos do Fundo de 
Participação do Município, o que é constitucional, não é nenhuma benesse do Governo. Mas, ao mesmo tempo, 
esse FPM, criado um novo Município, vai ser dividido entre os dois. Por quê? Porque um Município que perde 
a área diminui o FPM, mas não diminui a responsabilidade de gastar no novo Município.

Os Estados Unidos, tirando o Alasca, são mais ou menos a mesma área do Brasil e têm 56 mil Municípios. 
Será que somos mais inteligentes do que os americanos? Será que temos realmente a visão de desenvolvimento 
que tiveram os Estados Unidos, inclusive em sua criação, em que os Estados foram traçados a régua, sem que 
se importassem com rios, montanhas ou quaisquer acidentes geográficos?
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Eu quero hoje dizer o seguinte, até dando uma satisfação à população que estava esperançosa em meu 
Estado.

Por exemplo, a de Santa Maria do Boiaçu, que fica no sul do Estado, ligado ao Município Caracaraí, que 
fica no centro do Estado, mais para o norte, até, como os habitantes de Rorainópolis, que é um Município que 
também vai até o sul do Estado, fazendo fronteira com o Amazonas, o Município de Cantá, que é grande e po-
deria, perfeitamente, ser dois Municípios, até para que a população desse Município tivesse, de fato, a presença 
do poder público para dar assistência médica, assistência à educação, ao transporte, enfim, levar ao cidadão os 
direitos e deveres que tem o Executivo a respeito do desenvolvimento regional. Aliás, é um imperativo consti-
tucional o Governo eliminar as desigualdades regionais. 

Entendo que o Governo tem feito muito na questão de eliminar as desigualdades sociais, mas isso não 
resolve a questão do desenvolvimento regional. Quer dizer, então, há um desequilíbrio e o pior é que termina 
acontecendo o que, Senador Figueiró? Pessoas que até fazem uma faculdade lá em Roraima, lá no Acre ou lá no 
Amazonas terminam indo para São Paulo, Rio, Minas, por quê? Porque vão morar num grande centro, têm mais 
oportunidade de aperfeiçoamento e de trabalhar em hospitais mais equipados. Eu estou falando de médicos, 
que, portanto, têm curso superior, mas nós temos, também, a mão de obra, digamos assim, não especializada 
que está nesses Estados mais pobres, que não tem oportunidade de emprego lá e vai, principalmente, para 
São Paulo, Rio e Minas, agravando os problemas sociais que lá existem.

Então, eu queria, aqui, fazer um apelo à Presidente da República e aos seus líderes no Senado. 
O Jornal Nacional disse que se está buscando um consenso. Interessante, porque, comigo, que sou autor, 

nem conversaram ainda! Então, que consenso é esse? É unilateral? Eu sou da base aliada da Presidente Dilma, 
mas eu repito o que já disse, aqui, várias vezes: o bom amigo, o bom aliado não é aquele que só aplaude, que 
sempre concorda, mas é aquele que, realmente, procura ajudar, fazendo análises críticas construtivas e, tam-
bém, que defende a sua região com clareza.

Então, eu quero dizer que o melhor acordo que se poderia fazer seria derrubar o veto e apresentar esse 
novo projeto. Quando o projeto que está aí, chegado há poucos dias aqui, fosse aprovado, ele revogaria os 
dispositivos da lei anterior. 

Então, não consigo entender por que não existe, portanto, essa harmonia, esse entendimento entre Exe-
cutivo e Legislativo. Não quero nem falar do Judiciário, que é outra seara. Eu entendo que, se nós somos, aqui 
no Senado, a Casa da Federação, em que Estados pequenos como o meu têm o mesmo número de Senadores 
que tem São Paulo, nós não podemos aceitar esses desequilíbrios regionais de maneira pacífica, sem que to-
memos uma providência adequada. 

Portanto, eu quero repisar essa questão, principalmente porque se noticia já, inclusive no Jornal do Se-
nado, que o Governo está buscando um consenso para substituir um projeto que tramitou 12 anos no Senado 
e na Câmara. 

Não chego a ficar frustrado, como disse Rui Barbosa, ao ver essas coisas, mas realmente lamento porque 
um País que tem um Parlamento com maioria governista – não há problema; nos Estados Unidos, há Câmara 
e Senado –, num, o governo tem maioria; no outro, ele não tem maioria; e, às vezes, há presidente que tem 
maioria nas duas casas, mas sempre o debate é feito, em todas as matérias de interesse do País. 

Agora, aqui, o que adianta, por exemplo, em discurso que já se fez e nós tivemos, é bom frisar, 312 De-
putados que votaram a favor – a maioria esmagadora da Câmara, porque são 513 –, 312 votaram a favor, aqui 
no Senado, no dia da sessão, havia 62 Senadores presentes, só 5 votaram contra. 

Então, por que não levar em consideração essa questão? Eu compreendo que não poderemos fazer um 
País realmente democrático mantendo o Congresso submisso. Para isso, há o diálogo. Por que as lideranças 
dos diversos partidos aliados, a Liderança do Governo aqui, no Senado e no Congresso, não dialogam mais 
com os Parlamentares? Mesmo os mais ferrenhos opositores aqui poderão ter ideias que sejam válidas. Não 
é essa história só de uma divisão, como estar de mal, só vale o que eu penso e o outro, eu nem falo com ele. 

Portanto, quero encerrar aqui de uma maneira serena, pedindo que realmente seja analisada essa ques-
tão das desigualdades regionais, provocadas principalmente pelas enormes regiões em Estados mais pobres e 
pequenos Municípios em Estados ricos, como é o caso de Borá, em São Paulo, que não tem nem mil habitantes. 

Penso que é um dever meu, como roraimense, como amazônida, como homem, que, inclusive, se formou 
lá, não conheço a Amazônia só por ouvir falar, penso que é importantíssimo que o Governo repense, realmente, 
e chegue a um acordo. E, vou repetir, faço uma proposta: derrubemos o veto, a lei fica valendo, não há prazo 
estabelecido para se criar Município, e esse outro projeto é aprovado; quando aprovado, transformado em lei, 
vai revogar os itens que o Governo achar inconvenientes nesse projeto.

Ninguém está aqui radicalizando, mas também não há como aceitar, de maneira passiva, uma questão 
dessas, que interessa a milhões de brasileiros pelo País afora. Citei aqui a Amazônia, que é o caso pior, o Norte, 
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mas o Nordeste também não é muito diferente, e o Centro-Oeste também não. Então, precisamos, eu diria, es-
tabelecer um órgão que, de fato, cuide da integração do País. Lamento dizer que, infelizmente, o Ministério da 
Integração não tem feito esse papel, não tem promovido, de fato, a integração regional do País.

Portanto, quero agradecer a V. Exª pelo tempo concedido e fazer este apelo ao Poder Executivo e aos 
seus aliados aqui, entre os quais me incluo, para que possamos, realmente, não desmoralizar uma atitude feita 
pelo Congresso em consonância com o Executivo. Está aí a fórmula: derrubemos o veto, coerentemente com 
a votação feita aqui no Senado, que teve 53 Senadores a favor; em seguida, aprova-se esse outro projeto, que 
será encabeçado pela Senadora Gleisi; e, no que houver divergência, essa lei posterior revogará os dispositivos 
da lei anterior. É uma proposta que faço de acordo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Mozarildo, se eu estivesse na 

tribuna de apartes, sem dúvida alguma, eu lhe ofereceria um para solidarizar-me integralmente com o ponto 
de vista exposto por V. Exª, que é de conciliação, que é de respeito às opiniões, inclusive àquelas que vêm do 
Executivo. Sou municipalista também convicto e tenho certeza de que o Senador Jorge Viana também o é.

Meus cumprimentos a V. Exª. Faço votos de que o seu ponto de vista tenha, amanhã, a receptividade de 
todo o Congresso Nacional.

Concedo a palavra ao eminente Senador Jorge Viana, que tanto abrilhanta esta Casa como Vice-Presi-
dente da Mesa.

Tem a palavra V. Exª, Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Caro Presidente, Senador Ruben Figueiró, queria cumprimentá-lo, agradecer a cortesia e a maneira ca-
rinhosa com que V. Exª sempre se refere à minha pessoa, ao meu pai, à minha família, e dizer que o carinho, o 
respeito é recíproco.

Sr. Presidente, queria aproveitar esse espaço da minha inscrição, nesta sexta-feira, além de cumprimen-
tar a todos que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado, neste último dia de trabalho no Senado, 
nesta semana.

Queria celebrar, daqui da tribuna, algo que ocorreu na nossa queria Cruzeiro do Sul, no Acre. Ontem – 
lamentavelmente, não pude me fazer presente –, o Governador Tião Viana entregou para Cruzeiro do Sul, para 
a população de Cruzeiro do Sul, para a cultura de Cruzeiro do Sul, a nova biblioteca. É um prédio fantástico, 
parte de um projeto nosso que vem já de algum tempo no Acre que é de criar uma rede de bibliotecas públicas 
no Estado inteiro – o Acre tem 22 Municípios –, e essas bibliotecas, para nós, têm que trazer conceitos consigo, 
não só o conceito clássico, convencional, que já seria suficiente.

E ontem foi entregue uma das mais completas bibliotecas da Amazônia brasileira, lá em Cruzeiro do Sul, 
no centro da cidade, ao lado da catedral. A escolha do terreno, lembro bem – eu ainda estava envolvido no 
governo, ainda era governador –, procuramos compatibilizar, pegar um prédio antigo da cidade que simboliza 
a arquitetura, a história do povo de Cruzeiro do Sul e foi feito, ao lado dele, além da restauração desse prédio, 
um prédio que usa os recursos da modernidade arquitetônica de hoje.

Fiz uma postagem na minha Fan Page ontem, parabenizando a população de Cruzeiro do Sul, o Governa-
dor Tião Viana, e hoje venho à tribuna do Senado para fazer esse registro, porque um governo pode melhorar a 
vida de um povo de muitas maneiras, mas a maneira mais duradoura, mais definitiva, mais acertada é através 
da educação, através do conhecimento.

Ontem, brincávamos aqui, numa boa conversa com outros colegas, sobre a sua vida, a sua luta, de ter a 
criação no Mato Grosso, V. Exª falou que tinha passado para os filhos algumas áreas. Certamente, V. Exª tem or-
gulho de dizer: “É um tradição da família, já passei, meus filhos estão cuidando do patrimônio da família”. Mas 
não tenho dúvida de que o maior e melhor patrimônio que V. Exª tem passado para os seus filhos, para os seus 
herdeiros, é o conhecimento, é o ensino. Esse é um patrimônio valoroso porque está individualizado dentro 
de cada um. E assim é do simples cidadão àquele que tem as melhores condições materiais. O que todos nós 
podemos passar de melhor para os nossos filhos é o conhecimento.

Sou de uma geração, neste nosso Brasil, que é a primeira da minha família a ter nível superior, a fazer uma 
faculdade, e não abro mão de que minhas duas filhas façam. Uma já concluiu, está fazendo pós-graduação, o 
segundo curso, e a outra está fazendo Arquitetura, porque esse, de fato, é o melhor legado que um pai pode 
deixar para um filho.

E não é diferente nos governos. Lamentavelmente, não há uma pactuação do nosso País. Nesta sema-
na, no Rio de Janeiro, a convite de um grupo que se chama Brasil 21, que é uma parceria da Universidade de 
Harvard com a Fundação Lemann – do Jorge Lemann, que constituiu um grupo que discute só educação, do 
qual eu tenho o privilégio de fazer parte –, para discutir só educação. Visitamos escolas inovadoras na Prefei-
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tura do Rio de Janeiro e também no Estado. Como é bom vermos que há muita gente pensando em colaborar 
para que este nosso Brasil possa, de fato, ter a educação como a sua maior prioridade, a sua grande prioridade.

Na hora em que estou falando de educação, o Cristovam, nosso Senador, chega, aniversariante de ontem, 
de hoje, e não é por acaso. Fico contente, Senador Cristovam, porque estou acabando de me referir a algo por 
que V. Exª é apaixonado, que é a educação. Estou me referindo à inauguração, ontem, pelo Governador Tião, 
em Cruzeiro do Sul, da mais nova e bem montada biblioteca do Acre. E, como todos falam pela educação, nós 
podemos perguntar: mas quem pratica esse discurso? Quem, de verdade, faz da sua vida prática um compro-
misso com a educação? 

Estou celebrando aqui a inauguração de uma biblioteca, e só não vou dizer que é a melhor da Amazô-
nia porque, no Acre, há outras duas que concorrem com ela: uma é a Biblioteca Marina Silva, que eu construí 
– e aí veio o Ministério Público e proibiu de usar o nome Marina Silva na biblioteca. Eu falei: “Mas onde está o 
problema? Eu estou colocando o nome de uma Ministra, ex-Senadora”. “Ah, mas está na lei!” É uma lei burra. A 
lei se aplicaria se eu estivesse dando o nome de um parente, de alguém para agradar. Eu estava colocando o 
nome de uma das acreanas mais expressivas que nós temos. Foi alfabetizada adulta; fez faculdade com muito 
sacrifício; saiu do seringal, não conhecia nem dinheiro; foi estudar com as freiras; quase morreu; com muito 
sacrifício, aprendeu a ler e a escrever, no Mobral; e se tornou referência, pois foi ministra e tem na educação 
um compromisso de vida. E foi exatamente essa biografia que eu quis destacar na porta, no letreiro da biblio-
teca, a fim de estimular outros a estudarem e vencerem na vida, como a Marina. Mas o Ministério Público não 
enxerga isso. É mais uma ação para ficar bem. Mas segue sendo Biblioteca Marina Silva. Só tiramos o nome.

Eu havia feito lá um acervo contando exatamente a história de que a educação é que fez a Marina ser o 
que é hoje. Foi a educação, não foi outra coisa. A educação fez da Marina o que ela é hoje. 

E a Biblioteca Marina Silva, a Biblioteca da Floresta, é um conceito de cima a baixo, Senador. Você entra, 
e sempre há exposições. Ela tem uma conexão e usa a rede mundial de computadores. E eu digo a vocês, sem 
medo de errar, que não há no Brasil uma biblioteca parecida com a que temos em Rio Branco, que eu tive a 
honra de, com a equipe toda, com o Governador Binho, que era o meu Secretário de Educação, fazer. 

Só que, depois que fizemos essa, nós falamos: “Agora temos que fazer outra”, Senador Cristovam. E foi 
concebida no meu governo e concluída no governo do Binho a Biblioteca Pública de Rio Branco. 

Pergunto a V. Exª, que gosta de ideias interessantes: sabe qual é o melhor lugar para você ficar em Rio 
Branco quando está esse sol escaldante que temos na Amazônia, que chamamos de sol a pino, o do meio-dia, 
uma hora, aquele que está bem no coco da cabeça, um calor danado? As praças estão muito bonitas, temos 
calçadas em Rio Branco para andar, uma boa arborização, mas os melhores prédios, os mais bonitos, mais acon-
chegantes para alguém passar algumas horas ou alguns minutos naquele calorão são os das nossas bibliotecas, 
Senador Cristovam. Estão abertas todos os dias, de segunda a sábado, até as 21 horas. Então, se você estiver 
andando em Rio Branco, com a sua criança, com seu filho, e estiver muito quente, você pode ir à nossa biblio-
teca. Não é preciso ser adulto para ir à nossa biblioteca. Você pode ir com o seu filho. Lá há uma brinquedoteca. 
Você pode deixá-lo brincando, com cuidadores.

E se não gostar muito de literatura clássica, você pode ir para a gibiteca, que também existe. Pode colocar 
as pernas em um pufe, sentar em uma cadeira muito confortável e esperar o calor passar para, depois, seguir 
sua vida. Isso para pobre e para rico.

Os melhores espaços que temos na cidade de Rio Branco são espaços ligados à educação e à cultura. 
Isso é um conceito. Isso não foi feito por acaso. É assim no Brasil? Os melhores prédios públicos são as nossas 
escolas? No Acre, nós assumimos o compromisso: da delegacia ao hospital, e principalmente a escola. Eu disse: 
“Delegacia não é lugar de bandido. Delegacia é um lugar onde cidadão que tem algum problema vai procurar 
seus direitos”.

Então, as nossas delegacias, no meu governo, eram coloridas, limpas, com plantas, com flores e com o 
cumprimento da lei, em vez daquelas coisas pichadas, janelas quebradas, tudo escangalhado. Nossas delega-
cias, na época em que eu estava no governo, a partir de um conceito de gestão, de cuidar, eram desse jeito. Foi 
assim com os hospitais, com todos os prédios públicos e, também, com as escolas.

Quando estávamos no “governo da floresta”, assumimos o compromisso de serem as escolas os melhores 
prédios públicos das cidades, do interior ou da capital. Porque aí você passa mensagens, Presidente Ruben Fi-
gueiró. Você passa que mensagem? Se a escola é o melhor prédio público da cidade é porque deve ter alguma 
importância isso. Não é o mais luxuoso; é o mais acolhedor.

Senador Cristovam, em meus dois mandatos – o Acre tem 22 Municípios –, nós construímos 14 bibliote-
cas grandes, sem falar que todas as escolas passaram a ter biblioteca. Ontem, o Governador Tião Viana pegou 
essa que nós criamos, em Cruzeiro do Sul, chamada Escola Padre Trindade, que foi criada em 1999, por mim. A 
primeira biblioteca criada no meu governo foi em Cruzeiro do Sul, no interior, biblioteca pública. Quem chegar 
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a Cruzeiro do Sul, vai andar, vai ver a nossa catedral, que é símbolo da cidade, mas, imediatamente, vai olhar e 
dizer: “Mas o que é aquilo? Que prédio é aquele que estou com vontade de visitar?”. “Aquilo é uma biblioteca.” 
Eu penso que isso muda tudo. 

O Governador Tião Viana era Senador e me ajudou, com o Gregório Filho, Secretário de Cultura na época, 
a criar as Casas de Leitura. Em cada bairro pobre, nós treinamos pessoas. Havia uma casa de leitura com pessoas 
treinadas, contadoras de histórias, ajudando a passar para as crianças pobres esse amor e esse apego pela leitura.

Senador Cristovam, eu falei nesse grupo de Harvard que estava reunido no Rio de Janeiro na semana 
passada. Existe uma parceria com Harvard e a Fundação Lemann – e eu faço parte –, que só discute educação, 
educação pública, e reúne pessoas das mais diferentes áreas, de empresário a educadores, alguns poucos Par-
lamentares. E eu tenho o privilégio de participar.

Quando fui Prefeito, Senador Cristovam, e assumi a Prefeitura, Rio Branco tinha quatro mil alunos – uma 
vergonha, a capital – na rede pública municipal. Era mais barato, Senador Cristovam, matricular todas as crian-
ças, as quatro mil, na melhor escola privada da cidade, que era o Colégio Meta na época. Eu disse: “Se nós ma-
tricularmos todos os quatro mil, Binho, na escola mais cara, será mais barato para a Prefeitura e melhor para os 
alunos. Porque o nosso sistema é de péssima qualidade e muito caro”. Aí nós votamos pelo componente eco-
nômico, nós dois. E dissemos: “Quando nós terminarmos este mandato de prefeito a escola tem que ser boa e 
barata e viável economicamente”.

Pensar em escola viável economicamente? Não se pode contar com a componente do dinheiro! Por que 
não? Por que uma escola tem que ser ineficiente? E sabe por que era ineficiente, Senador Cristovam? Porque 
uma parcela enorme dos professores não estava em sala de aula. Estava agregada em gabinete de políticos, 
estava agregada na administração. E havia uma relação entre aluno e professor que era pouco maior do que 
dez alunos para cada professor. Essa é uma relação fantástica em uma escola integral. Já imaginou você ter um 
professor para cada dez alunos? Seria fantástico. Mas não era essa a relação. Era porque faltava professor nas 
escolas e sobrava nas atividades que nunca foram fim da educação. 

Então nós começamos um trabalho, também, de fazer uma grande transformação. Lembro bem que 
o Binho contratou o Toinho, chamou consultores, iniciou um profundo debate para fazer o plano decenal da 
educação em Rio Branco, na Prefeitura de Rio Branco. Ou seja, planejar, estabelecer metas, objetivos, esse é o 
papel de um bom gestor. Colocar essas metas, esses objetivos no tempo, fazer as contas de quanto de investi-
mentos, e tomar decisão política. 

Nós começamos, na Prefeitura de Rio Branco, em 93, a fazer as grandes transformações que o Acre vive 
hoje, em muitas áreas, cuidando da cidade, mas tendo a educação também como uma prioridade. Quando 
saí, havia perto de dois mil alunos na rede pública municipal. A relação de alunos para professor estava em 25 
alunos para cada professor. E a grande maioria dos professores estava na sala de aula.

Mas aconteceu algo que eu contei, semana passada, nesse debate sobre educação no Rio. Um dia, es-
tou no gabinete, na Prefeitura, e o Governador Binho, à época Secretário Municipal de Educação, chega e diz: 
“Jorge, nós estamos com um problema. Nós estamos tendo reprovação na primeira série. As crianças que estão 
ali no pré-primário não conseguem se qualificar para a próxima série”. “Mas como é isso, Binho? Como é que 
reprovam?” Ele disse: “Não, não é que reprovam. É que eles não conseguem pegar num lápis. Não conseguem 
ter a mínima coordenação motora, não conseguem ter a razoável lógica. E alguns já se apressam e dizem que 
é porque são filhos de pobres”. Não tem nada a ver capacidade de aprendizado, não tem nada a ver talento, 
inteligência com condição financeira, material. Agora, tem tudo a ver, sim, uma criança mal alimentada, mal 
cuidada e sem acesso a alguns recursos de que dispõe uma criança bem alimentada, bem cuidada e com aces-
so a uma série de bens materiais, pois esta leva uma vantagem danada.

E a identificação maior que fizemos, Senador e Presidente Ruben Figueiró, é de que precisávamos saber 
quem eram aquelas crianças que tinham dificuldade para passar da primeira série ou do pré-primário para a 
série seguinte. E o Binho disse o seguinte: “Não são quatro mil apenas? Vamos saber quem são essas crianças”. 
Fizemos uma pesquisa e constatamos que a grande maioria dessas crianças que não tinham condições, depois 
de um ano, de acessar uma progressão na sua formação era de filhos de analfabetos.

Nós não conseguimos raciocinar, mas na casa em que o pai e a mãe são analfabetos tem papel? Tem Lá-
pis? Tem caneta? Eu pergunto: Para quê? E como ficam as crianças filhas de pai e de mãe analfabetos? Elas têm 
dificuldade de lidar com esses instrumentos, que para nós são corriqueiros. 

Nossos filhos, os filhos de nossos amigos, da maioria das pessoas que conhecemos, mal engatinham e 
já damos a eles um papel e uns lápis de cor, e já começam a criar intimidade com aquilo, com um, dois anos. 
Depois é que vão para a escola. Filhos de pobres, filhos de pessoas excluídas só vão encontrar esses materiais 
quando chegam à escola. Foi o que identificamos lá na Prefeitura. Fomos, então, cuidar dos pais: criamos um 
programa de alfabetização de adultos que foi um sucesso. 
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Foi nesse processo de olhar à família, pensar o conjunto. Quando dizem: “Tem um fulano ali que o pai e 
a mãe são analfabetos, ele era muito pobre, mas deu certo na vida”, estão pegando um exemplo, e nós temos 
que cuidar é do conjunto, é de todos. E foi isso que fizemos na Prefeitura de Rio Branco. Não paramos mais. 
Para nós, biblioteca é fundamental.

A biblioteca inaugurada ontem recebeu um investimento de R$7 milhões. Portanto, quero cumprimentar 
o Governador Tião Viana. Esse é um recurso do Proacre, negociado ainda na época do Governador Binho, mas 
toda a parte de acervo mobiliário e equipamentos foi feita agora, no Governo Tião Viana. A construção consu-
miu R$4,805 milhões. São recursos do BNDES e do Bird. Quer dizer, estamos pegando financiamento para fazer 
bibliotecas. Nós estamos vendo a biblioteca como um investimento.

Eu acho que isto é novo, eu acho que isto faz a diferença: construir bibliotecas públicas com acesso à 
internet com os recursos que nós estamos disponibilizando é um bom investimento a fazer. Bobeando, é o 
melhor investimento a ser feito. 

Então, a Biblioteca Marina Silva, biblioteca que nós temos, bibliotecas públicas em Rio Branco, as nove 
bibliotecas públicas no interior do Estado que nós construímos, algumas delas funcionam nos centros de “flo-
restania” que nós criamos – veja que não são centros de cidadania; lá nós criamos um conceito novo, que é 
uma espécie de cidadania dos povos da floresta.

Eu queria, então, Sr. Presidente, concluindo minha fala, primeiro, compartilhar com o Brasil essa alegria. 
Nós estamos, no Acre, pegando financiamento do BNDES e do BID para fazer bibliotecas. Isso, em nosso en-
tendimento, é, sem dúvida, um grande investimento que estamos fazendo.

A biblioteca pública que nós temos, localizada bem no centro da cidade, é um dos lugares mais frequen-
tados. A Biblioteca Marina Silva, da inauguração para cá, já foi visitada por 180 mil pessoas – e falo isso de uma 
cidade que tem menos de 300 mil habitantes. Cento e oitenta mil pessoas numa biblioteca! 

A biblioteca pública em Rio Branco, bem no centro da cidade – agora mesmo, há pouco tempo, nós leva-
mos o Presidente Lula, que nos visitou, e ficou chocado –, tem videoteca, que passa filmes clássicos três vezes 
por semana, tem gibiteca, tem acesso à internet para quem visita. É um ambiente, eu diria – não gosto dessa 
palavra, mas vou usá-la –, um ambiente luxuoso. É muito melhor do que as bibliotecas dos bacanas, porque 
ali é para pobre, ali é para todos. É um ambiente limpo, agradável. Quando você passa, pergunta: O que é aí? 
E tem vontade de entrar sempre. Levamos também o Ministro Aloizio Mercadante.

Eu diria que o atendimento nesses espaços públicos é de altíssima qualidade. Eu acho que é melhor que 
o atendimento padrão FIFA. Porque o pessoal fica falando em padrão FIFA, mas muito dinheiro dá um monte 
de coisa, mas eu quero ver é qualidade no atendimento. É o equilíbrio em fazer uma coisa eficiente, bem feita, 
inovadora e ter qualidade.

Senador Cristovam, com satisfação, eu vou ouvir o aparte de V. Exª, que muito me honra. Mais uma vez, 
aqui, da tribuna, quero parabenizá-lo, porque pessoas como V. Exª fazem aniversário o mês inteiro. Então, esse 
é o mês de aniversário do Senador Cristovam, e não o dia. A gente tem que valorizar a vida, Senador, a gente 
tem que comemorar o mês todinho – almoço, pedir aos amigos que paguem almoço, que abram a garrafa de 
vinho, que façam festa. Tem que ser o mês todo – não é, Senador? –, para valorizar a vida. Então, a V. Exª, de 
novo, meus parabéns.

Mas, antes de passar, eu queria apenas dizer que há um lugar, que foi construído durante o governo Bi-
nho, chamado OCA, que é um serviço de atendimento ao cidadão. Raciocinem comigo – eu estou marcando 
uma audiência com o Presidente Lula e vou levar essa ideia para ele e, quando encontrar a Presidenta Dilma, 
vou falar –: todo mundo questiona os gastos dos estádios da Copa, e não é sem razão. Eu mesmo passo do 
lado do Maracanã... Eu gosto muito de futebol. Aliás, fico fustigando todo mundo por causa do meu Botafo-
go, principalmente os flamenguistas – eu faço isso. Aí eles me esculhambam; aí os meus assessores ficam com 
raiva de mim, ficam na fan page. Futebol é parte da vida do brasileiro, e eu acho isso uma coisa muito positiva. 

Nós construímos um prédio em Rio Branco, no governo Binho, de mais de R$30 milhões. E para que esse 
prédio de R$30 milhões? Para atender pobre, para cuidar de pobre. Ele compete com as bibliotecas, com a Bi-
blioteca Marina Silva e com a Biblioteca Pública. Então, eu estou falando de três prédios que são fantásticos, 
em Rio Branco; que prefeitos do Brasil inteiro, se quisessem, deveriam visitar; que governadores do Brasil in-
teiro deveriam visitar, inclusive, essa biblioteca que o Governador Tião Viana inaugurou ontem – o Lula esteve 
lá também.

Eu estou fazendo uma associação desse serviço com a Copa.
Andando em Lisboa, fomos lá ver o Ligeirinho, esse serviço de atendimento ao cidadão; em Barcelona, 

também há; em Londres, também há; em quase todas as cidades grandes do mundo há, mas eles não che-
gam aos pés do que existe em Rio Branco. Estou acabando de dizer que os prontos atendimentos de Brasília, 
do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Salvador, que chegou a criar, de Barcelona, de Londres não chegam aos 



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  22  95 

pés do pronto atendimento ao cidadão de Rio Branco, do ponto de vista arquitetônico e, principalmente, do 
ponto de vista do atendimento. São nove mil pessoas por dia, em Rio Branco, que frequentam a OCA. É uma 
coisa extraordinária! Na época, o Mercadante era Ministro da Ciência e Tecnologia e ficou ensandecido com o 
que viu. O Lula ficou louco. É algo que a gente pegou olhando, porque sempre fizemos as coisas no Acre as-
sim: vamos olhando o que há no mundo de muito bom nessa área; aí vamos pegando, fazendo adaptações e 
criando algo com identidade própria, mas que leve em conta todas as outras tentativas, os erros e os acertos. 
Aí você chega a algo muito positivo. 

A OCA é um lugar em que, qualquer que seja o seu problema, entrando ali, há a solução ou, pelo me-
nos, é ali que se pode encontrar a sua solução: do casamento ao descasamento, do registro de uma criança a 
passaporte, do CPF a todos os serviços. Fizemos convênios com o Governo Federal, com o Governo do Estado 
e o Municipal. Está tudo lá dentro.

E um cidadão, uma mãe... Porque já imaginou uma mãe com três, quatro filhos, morando longe, na peri-
feria, duas horas pegando um ônibus, ter de vir três, quatro, cinco vezes à cidade para resolver o seu problema 
e sendo tratada como este País trata pobre? Quer dizer, deixa ali em um canto; ela, timidamente, também não 
pergunta e fica ali, às vezes, a manhã toda, com criança, passando necessidade, gastando dinheiro. Lá, não!

Na Oca, as cadeiras em que os pobres se sentam são melhores do que as do mais luxuoso aeroporto que 
existe no Brasil, para rico andar. Pode ir lá, ver as instalações. Não tem um cisco no chão, e passam nove mil 
pessoas, por dia, lá, pobres, em sua maioria, ou pessoas que não têm um grande acúmulo material.

E aí entra a Copa do Mundo.
Passo lá, ao lado do Maracanã, e digo: Poxa, um estádio, um templo do futebol para duzentas mil pesso-

as, e o transformaram, agora, para sessenta e poucas, só cabem sessenta e poucas. A geral, que era a cultura do 
Maracanã, não tem. Para entrar... Eu estou atrás, tentando comprar um ingresso para a Copa e não consigo. Não 
sou mais do que ninguém. Estou atrás, tentando comprar para ver um jogo – um! –, e estou tendo dificuldade.

É óbvio que nós temos de cuidar para que essas coisas... Eu sei que temos de estar abertos para receber o 
pessoal de fora. É um momento importante para o País. São 60 anos sem sediar uma Copa, e é o país do futebol.

Então, eu acho uma loucura esse negócio. Acontece em qualquer parte do mundo, dizer: “Ah, não vai ter 
Copa”. Em Londres foi assim, e na Alemanha, em todos os lugares. Eu acho isso uma insanidade. É para o Brasil 
sediar e tal. Agora, isso não corrige os erros ocorridos. 

E aí estou juntando com a Copa.
Imagine, Senador Cristovam, que em todos esses estádios construídos – e eles foram construídos em 

grandes cidades do País –, que em todos eles houvesse uma espécie de OCA entorno deles! E estou dizendo 
dessa OCA que custa R$30 milhões, cuja manutenção custa mais de R$1 milhão por mês, com funcionários bem 
treinados e com atendimento fantástico. Imaginem esses estádios virarem, todos eles – porque as pessoas ficam 
querendo saber o que fazer com um estádio desses –, um Ligeirinho, um centro de atendimento ao cidadão!

Quantas pessoas iriam ao Maracanã, por dia, para resolver seus problemas? Trinta mil? Porque, se, em Rio 
Branco, vão oito, nove mil, no Rio de Janeiro, no mínimo, iriam 30, 40 mil. Então, o brasileiro também se sentiria 
contemplado com aquele investimento de centenas de milhões de reais.

O que falta, às vezes, no Brasil – porque é uma coisa para ali, outra para lá –, é tentar fazer com que aquilo 
tenha uma sensação de pertencimento do cidadão. Os estádios têm que ser parte das cidades.

É óbvio que há vantagem quando se faz uma mexida na mobilidade urbana – como estamos tendo, sim. 
O Governo Federal está fazendo investimentos. Todas as cidades do mundo ficaram um pouco melhor, depois 
que sediaram Olimpíadas ou Copa do Mundo. É verdade!

Gente, isso começou com a Exposição Universal, que mudou Paris, em 1900. Por onde passa, muda tudo. 
Mudou Lisboa, na década de 80. Tudo deixa mudanças para melhor. Agora, essas mudanças podem ser muito 
melhores ainda.

Então, a ideia é simples: dar uso diário a esses espaços para o cidadão brasileiro. No domingo ou na 
quarta ou na quinta-feira, o show do futebol. Diariamente, o atendimento ao cidadão. Tranquilamente, se nós 
tivéssemos debatido, discutido, isso poderia ter sido feito, pegando o exemplo do Acre.

Então, Senador Cristovam, eu estou aqui celebrando essa inauguração que fizemos ontem. 
São R$7,866 milhões do BNDES, do BIRD (Banco Mundial), que eu chamo de “o melhor investimento”, 

porque é dinheiro para educação.
Imaginem a cultura da leitura. Na Finlândia, o per capita de leitura é de 25 livros por ano, por habitantes. 

Depois ficam achando que a Finlândia disputa os primeiros lugares em educação por acaso. Há uma cultura 
do conhecimento.

Os Estados Unidos, que competem muito, têm a cultura de transformar conhecimento em negócio. No 
Brasil, se chegarmos a uma universidade e dizer “Olha, o conhecimento acumulado, aqui, pode se transformar 
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em um bom negócio para o nosso País, para melhorar a vida das pessoas”, é sacrilégio. Não! Conhecimento 
não é para ser transformado em negócio! Eu até aceito debater, mas o conhecimento é para tudo: para a vida, 
para o País, para a Nação, para os negócios, para o cidadão. E acho que é importante investir em biblioteca.

Então, Senador Cristovam, em 22 Municípios, quando eu era Governador, nós fizemos 14 bibliotecas, 
fora as casas de leitura. E meu mandato de Senador segue nessa linha: todo ano eu apresento emenda para 
construir bibliotecas, e estimulo.

Em Rio Branco, na Escola João Aguiar – V. Exª pasme –, há uma premiação para os meninos que mais 
leem. Eu fui à biblioteca da escola. Já imaginou uma criança que lê mais de cem livros por ano? Pois há nessa 
escola.  Cem livros por ano! Na Finlândia, a média per capita é de 25. 

Vão dizer: “Mas, Jorge, não pode. Está lendo um livro a cada três dias? É isso mesmo! É isso mesmo! A 
medalha de ouro lá, uma criança adolescente, lê mais de cem livros por ano! E aí queriam me inscrever lá, Se-
nador. Disseram: “Se inscreve aqui, Jorge, para concorrer com a gente”. E eu disse: “De jeito nenhum, porque 
essa eu já perdi, e fico feliz de ter perdido”.

Criança que lê 40 livros por ano, 50 livros, lá, é medalha de bronze. É uma paixão pela leitura. Consegui 
uma doação de mais de cento e poucos títulos, e estou mandando para essa biblioteca. Eu acho que esse tipo 
de semente tem que ser espalhada pelo Brasil, para germinar Brasil afora. 

Quando você vê uma criança pobre, que, às vezes, o pai não sabe ler nem escrever, que a mãe também 
não sabe ler nem escrever, e ela se apaixona pela busca do conhecimento e pela leitura, essa família está sal-
va, essa família, sem dúvida, vai superar as dificuldades e vai ter uma velhice que não vai virar um problema – 
como está virando um problema para a maioria das famílias do País ter alguém velho na família, porque eles 
não têm condição de cuidar dos mais velhos.

Ouço V. Exª, Senador Cristovam, para poder encerrar o meu pronunciamento, agradecendo ao Senador 
e Presidente desta sessão, Ruben Figueiró. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Jorge Viana, primeiro, quero cum-
primentar o Governador Tião, todo o povo do Acre, por essa nova grande obra. Acompanho, desde o seu go-
verno, o que acontece no Acre e consigo ser testemunha do avanço que vocês têm feito no que se refere à edu-
cação, à leitura e convivibialidade das pessoas. Não me esqueço de seu conceito de que não basta administrar, 
é preciso cuidar da cidade, cuidar com carinho. E falta a muitos de nossos prefeitos, governadores, a muitos 
de nós – falemos assim – esse sentimento do cuidar. O cuidar que leva, por exemplo, a insistir que é preciso 
colocar recursos para fazer com que as crianças leiam. Por isso, quando ouço uma referência como a sua, no 
Estado do Acre, quando ouço uma referência como a de Foz do Iguaçu, que há um Prefeito que faz isso, eu me 
pergunto: Não está na hora de a gente levar isso para o Brasil inteiro? E aí vem a outra pergunta para a qual 
eu tenho a resposta – posso estar errado, Senador Figueiró, e fico feliz de tê-lo do meu lado –: Há como levar 
isso para o Brasil inteiro sem federalizar a educação no País? Há como a gente fazer com que todos façam isso, 
se fica a critério da vontade de um, da vontade de outro dos 5.565 prefeitos e dos mais 27 governadores? Não 
há. Até porque, no caso do Acre, há uma vontade ferrenha. Não só isso, há um compromisso intenso, mas há 
uma sucessão de prefeitos, aliás, de Rio Branco e de governadores da mesma concepção. Se essa concepção 
for interrompida, pode morrer tudo isso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – É verdade.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Então, a gente precisava ter uma lei que de-

finisse isso como responsabilidade da União, da Nação, do povo brasileiro. A criança acriana hoje tem a sorte de 
ser acriana. Em outros lugares, não tem sorte. A gente não pode deixar que o futuro de uma criança dependa 
da sorte da cidade onde ela nasceu. Ninguém escolhe onde vai nascer. Os pais nem sempre escolhem; estão ali 
por circunstâncias. Então, nós precisamos romper com essa ideia de que o futuro de uma criança depende de 
onde ela nasceu. A criança, ao nascer, é primeiro brasileira e depois, acriana. No Brasil, criança é municipal, uni-
versitário é federal. Tem que acabar com isso. Aqui a gente só fica federal depois que começa a pagar imposto, 
se entra no Exército, se entra na universidade federal. E uns tiquinhos conseguem ser federais entrando numa 
das 400 escolas federais, inclusive as técnicas. Por isso eu o parabenizo, mas provoco. Aumenta a minha von-
tade de lutar pela federalização da educação para termos, no Brasil inteiro, o que o Acre tem tido pela sorte de 
ter. Agora, eu me controlei muito para tocar no outro assunto, mas não resisto. Eu falei que muda um governo 
e pode mudar tudo isso. É por essa razão – sem querer desviar o nosso debate – que eu não gosto da ideia de 
ter nomes de pessoas vivas em prédios públicos, porque, se muda o Governo, tira. Eu não vou negar, eu gos-
taria de um dia ter uma escola com o meu nome, mas nunca, por favor, enquanto eu estiver vivo, porque sobe 
um cara contra mim e tira. Depois eles não vão saber nem quem eu fui. Então, não tira. Ou então quem está 
livre de fazer uma besteira na vida? Aí vão tirar o meu nome. Depois de morto, eu não vou mais fazer besteira. 
Então não tem mais perigo. Eu não gosto muito disso, sem falar em protecionismo, no nepotismo de botar no-
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mes de parentes, como a gente sabe que existe muito, sobretudo em alguns Estados do meu Nordeste. Então, 
eu acho que o procurador, nesse caso, fez bem, apesar de que eu não vejo nome melhor para a gente botar 
numa biblioteca do que Marina Silva. Não vejo, não tem. Sua escolha foi perfeita. O momento é que não foi, 
porque ela ainda está, felizmente, aqui conosco, viva, atuante e podendo cometer erros, como qualquer um 
de nós. Ou pode um governo do Acre não ser simpático a ela e querer mudar. Prefiro que isso não entre em 
nossa conversa, só que não consegui me controlar e não falar sobre isso. Quero falar daquilo que eu comecei: 
parabenizá-los e dizer que eu os acompanho. Nada disso que o senhor está falando é conversa. Tudo isso é fato.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – V. Exª esteve, inclusive, na Escola Armando No-
gueira quando era Ministro.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Já estive lá, vi e leio os indicadores. O salto 
que o Acre deu e o deixa lá em cima.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Estava em último lugar, e agora disputa entre o 
sétimo e o oitavo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O Acre mostra que é possível, mas eu temo 
que não dê para esperar surgirem governadores que tenham essa visão e governadores que consigam manter 
o mesmo projeto um ano após outro, uma eleição depois da outra. Espero até que continuem por muito tempo 
com esse trabalho. Daí a minha ideia de que sem se federalizar a gente não consegue. Agora, não federalizar 
obrigatoriamente... A gente pode federalizar as escolas das cidades que desejarem. Prefeitos, câmara de ve-
readores, pastor, padre, sociedade civil, todos diriam ao Governo Federal: “Queremos entregar nossas escolas 
a vocês.” Aí o Governo, com uma carreira nacional do magistério, que é a base da federalização, construiria as 
escolas. O senhor tocou em um ponto importante: a escola deveria ser o prédio mais bonito da cidade. Não 
há um shopping, não há um banco que não tenha ar-condicionado. Raríssimas escolas têm ar-condicionado 
central para as crianças. Raríssimas! E tem mais: quando a gente fala que deveria ter ar-condicionado nas es-
colas, as pessoas riem! Tem gente que está me ouvindo e deve estar achando que é loucura, que é deboche, 
que é demagogia.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – É uma necessidade.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É uma necessidade. Criança não consegue 

acompanhar uma aula num clima quente, nem o professor consegue dar uma aula boa num clima quente. E 
nós temos instrumentos para controlar a temperatura. Por que o usamos para tudo... Há dias que eu saio daqui 
por causa do frio. Saio desta sala por causa do frio. Por que as escolas não podem ter uma temperatura decen-
te, digna, capaz de fazer com que as crianças se compenetrem? Mas, quando a gente fala isso, é absurdo. Isso 
não seria um dinheiro tão alto quando a gente compara como poder da União. É alto comparado com o poder 
dos prefeitos. Isso é! É difícil fazer isso. Por isso não se pode deixar nas mãos dos prefeitos, que são pobres e 
desiguais. São dois problemas: as prefeituras são pobres por causa da política fiscal, mas são desiguais. O que 
quer dizer que, se a gente mudasse a política fiscal... Por exemplo, vamos supor que não houvesse Governo 
Federal e que todos os impostos ficassem nas cidades. As cidades pobres continuariam pobres; as cidades ricas 
passariam a ser ricas (as administrações). A União é quem distribui o que o País produz. Criança deveria receber 
para a sua educação o mesmo valor. Não importa a renda do pai, não importa a cidade onde nasceu. Criança 
nasceu no Brasil? Ela não vai saber, mas o País sabe que até o final do ensino médio ela vai receber o mesmo 
valor para a sua educação. O Suplicy não propõe uma renda mínima de cidadania? Vamos fazer uma renda 
mínima igual, uma renda média ou até uma renda máxima, no possível, para dar educação para cada criança 
brasileira. Só quem pode igualar isso é a União, daí a minha proposta, e espero contar com o apoio de todos, 
de a gente usar a eleição deste ano ainda, se der tempo, para fazer um plebiscito, para saber se a sociedade 
brasileira quer que a responsabilidade da educação esteja nas mãos dos Municípios, dos Estados ou nas mãos 
da União, e de preferência de forma voluntária, cidade por cidade. Mas o importante é parabenizar o Acre e 
dizer que é bom saber que há um exemplo como esse que a gente deve levar para os outros Estados do Brasil.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu agradeço e faço aqui, aproveitando este final, 
uma breve leitura do que é a Biblioteca da Floresta Marina Silva.

É uma biblioteca temática, com livros e aplicações diversas que tratam da identidade acreana e amazô-
nica, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e florestania. Produz publicações voltadas para a identida-
de acreana, revistas como Povos Indígenas no Acre; Índios Isolados no Acre; Wilson Pinheiro – 30 anos sem o líder 
seringueiro; Chico Mendes: O homem da floresta - 20 anos de saudade e conquistas; e outras.

Então, a Biblioteca da Floresta Marina Silva, hoje, é administrada, cuidada pelo Marcos Afonso, um com-
panheiro filósofo, intelectual, ex-Deputado Federal. Foi meu líder, quando fui prefeito, na Câmara Municipal. O 
Prof. Marcos Afonso tem cuidado da Biblioteca, que é, para mim, um xodó. Eu sou apaixonado pela Biblioteca 
e fico feliz. Recentemente, participei de um seminário.
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Sob o ponto de vista arquitetônico, ela também é um conceito. Tem um auditório, tem Sala do Saber, sala 
de exposição, acervo, duas salas de leitura, sala de automação do acervo, pesquisa multimídia, espaço de convi-
vência, Espaço da Floresta, onde está a Casa do Seringueiro – você entra na Biblioteca e leva um choque: é um 
museu do conhecimento, ou do amanhã –, o Arquivo Chico Mendes – muito do material de Chico Mendes, ori-
ginal, está lá, porque, na época em que eu era governador, eu pus, sala de jogos ambientais e espaço indígena.

A Casa do Seringueiro, no segundo piso, emociona a maioria dos visitantes, especialmente os próprios 
seringueiros. Nós colocamos canoa, nós colocamos tudo que tem numa casa de seringueiro na parte superior 
do prédio, antes de fechar as paredes. Então foi um trabalho muito difícil de ser feito. 

Tem algumas promoções da floresta. A Data da Floresta, o Dia da Amazônia, o Dia do Meio Ambiente, o 
Dia da Água, o Dia do Sol e outros ligados à causa do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável são 
marcados com ações realizadas junto à comunidade e aos alunos das escolas públicas. Então, a Biblioteca se 
insere nesse calendário anual e vira um espaço cultural ligado à temática da sustentabilidade. 

A minha ideia, a nossa ideia, na criação dessa Biblioteca, era que ela virasse uma referência conceitu-
al para o mundo inteiro, do ponto de vista da sustentabilidade e de algo que seja expressão da acreanidade 
nossa, diálogo entre saberes, palestras e debates, grupos temáticos, a Biblioteca da Floresta apóia 10 grupos 
que se reúnem e realizam atividades na instituição: filosofia, cinema, história, radioamadorismo, astronomia. 

Isso é a vida da Biblioteca da Floresta. Programa de imersão no novo tempo e espaços originais, em par-
ceria com a Sociedade de Filosofia. A Biblioteca da Floresta realiza oficinas na floresta, nos seringais, com jovens 
especificamente. Então, esse é um aspecto. 

A Biblioteca Pública de Rio Branco foi inaugurada, num prédio novo também. Começou a ser discutida 
no meu governo, mas o Binho inaugurou em 2008, o Governador Binho. Tem um acerco de 80 mil exemplares 
de livros, CDs, DVDs e também histórias em quadrinhos e audiolivros. 

Ela é totalmente adequada para receber pessoas com mobilidade reduzida, todas as três bibliotecas têm 
acervo em Braile, e só a Biblioteca Pública, no centro de Rio Branco, tem 15 mil pessoas por mês que usam o 
acervo, fora aqueles que usam o espaço apenas para uma leitura, usam a gibiteca, assistem a filmes. 

Os serviços prestados são pesquisa em livros técnicos, empréstimo de livros, espaço comunidade di-
gital, acesso livre à Internet, filmoteca, três sessões diárias gratuitas de filmes, histórias em quadrinhos, tem 
o espaço, a gibiteca, espaço para a criança, leitura infantojuvenil, empréstimo de livros, prática de estímulo à 
leitura com profissionais especializados, oficinas próprias para recuperação de livros. E funciona de segunda 
a sábado, de 8 às 21 horas. 

E a Biblioteca de Cruzeiro do Sul, a Biblioteca Padre Trindade, que tive o prazer de fundar em 99, agora 
é outra. E mais uma vez parabenizo o Governador Tião Viana. Ela está com uma área de 1.287m2, quatro pa-
vimentos, um mezanino, elevador com quatro paradas e duas plataformas para atender a pessoas com mo-
bilidade reduzida; mais de 23 mil exemplares de livros, CDs, DVDs, livros de história em quadrinhos, além do 
acervo em Braile. Dentre os serviços prestados, de segunda a sábado, de 8h às 21h, a gibiteca, o espaço para 
criança, com contação de história, comunidade digital com 20 computadores de última geração, acesso gra-
tuito à internet, oficina de leitura, filmoteca para exibição diária e gratuita de filmes e também a restauração 
de livros e documentos.

Esse, Sr. Presidente, é o registro que quero fazer hoje. Que sirva de estímulo para todos os prefeitos e 
governadores investirem na educação.

Senador Cristovam, deixei para encerrar, agradecendo a V. Exª o aparte, dizendo – já conversamos sobre 
isso – que não só concordo com V. Exª, como vou explicitar aqui mais uma inconsistência, uma incoerência que 
está na própria Constituição e que apontei na reunião desse grupo que debate a educação, da Universidade 
de Harvard, de que tenho o prazer de participar, financiado pela Fundação Lemann.

O que está posto na nossa Constituição? Está lá colocado que educação é prioridade, tudo bem. Mas ela 
divide o cuidado ou as responsabilidades de uma maneira absolutamente equivocada. Com a minha equipe, 
que está ali, estou juntando informações, vendo mundo afora, estudando outros países, para apresentar uma 
PEC mudando o que vai nessa linha. São coisas que podem andar paralelamente.

O que está escrito na Constituição hoje? Traduzindo: quem cuida das crianças neste País? De quem é a 
responsabilidade maior de cuidar das crianças? Dos prefeitos. Quem cuida dos adolescentes? Os governos es-
taduais e o Distrito Federal. E quem cuida dos adultos? A União Federal.

Agora, V. Exª acabou de afirmar, e eu assino embaixo, que tem a intenção de apresentarmos um plebis-
cito para que a população decida se não deve ser a União Federal quem cuida da educação no País.

Nós fizemos o pior dos negócios. A intenção é até boa, mas não funciona. Vamos pegar de novo o exem-
plo da família: quando você tem um bebezinho em casa, você põe qualquer um para cuidar, e a mãe não chega 
nem perto? Ela só vai cuidar quando ele ficar adulto? Ou é o contrário?
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Todo mundo cuida do bebê em casa, todo mundo: fica ali, dá de comer na boca, limpa, faz a higiene pes-
soal, faz brincadeira, tenta dar os primeiros ensinamentos, porque é uma criança. As instituições do Brasil fazem 
o contrário: põem o mais frágil na cadeia para cuidar, o mais frágil, o que tem menos dinheiro, menos condi-
ção e, na grande maioria, menos compromisso. Cobrar 5.565 prefeitos é uma coisa; cobrar 27 governadores é 
outra coisa; cobrar um governo central é outra coisa ainda. Então está errado, Senador Cristovam. Está errado! 

Faço um paralelo, nesse debate, com o SUS. O SUS é uma coisa interessante, mas não descentralizei algu-
mas coisas no SUS para prefeito, porque ele não aguenta, ele não tem condição. Vou pôr hospital de referência 
para prefeito? Ele tem condição de administrar? Foram criados Municípios que não têm nenhuma condição de 
ser municípios. Daí que esse debate sobre novos Municípios é muito perigoso, é muito perigoso.

Criamos Municípios que não têm condições de ser Municípios; são pagadores de vereadores e de prefei-
tos. E só! Não têm recurso para fazer o básico de um prefeito, que é limpar a cidade, cuidar das vias públicas e 
fazer com que a cidade funcione. Nem falei de educação e saúde que teriam que ser a base da base.

Então, Senador Cristovam, concluo dizendo isto: não acredito! O SUS cria pelo menos as comissões tri-
partites, cria mecanismos de fiscalização, e o que o prefeito tem a responsabilidade de fazer no Sistema SUS 
(Sistema Único de Saúde) é muito mais avançado do que o nosso sistema da educação. Há comissão tripartite 
para ver se o dinheiro está sendo aplicado, para ver se as coisas estão acontecendo. E, na educação, onde está 
a comissão tripartite? O prefeito tem lá um recurso carimbado, gasta pintando escola, fazendo escola sem ne-
nhuma condição de funcionalidade, sem currículo, sem professores formados. 

Quando assumi o governo, havia quase três mil professores leigos. Sabe o que fiz, Senador? Falaram: 
“Cria uma faculdade estadual que você vai botar seu nome na história.” Falei: não, vou pegar e fortalecer a fe-
deral. Gastei mais de R$130 milhões, naquela época, pondo dinheiro. Tive reação da própria universidade, al-
guns professores não queriam. Falei: gente, vocês estão com salário baixo; vocês estão subutilizados – havia 
menos de três mil alunos na Universidade Federal do Acre. E falei também: vamos pôr a universidade nos 22 
Municípios. Eu pago; o governo financia. E pusemos. Foi o primeiro lugar, Senador, primeiro Estado em que a 
universidade federal estava formando gente nos 22 Municípios. Já imaginou? Já imaginou a nossa UnB funcio-
nando em todas as cidades-satélites? Formando jovens? E o que eu fiz? A desculpa era de que eu estava for-
mando os professores – porque havia três mil professores leigos, que são aqueles que não têm diploma algum 
–, e, aí, abríamos vagas para a comunidade. Boa parte dos Municípios do Acre – eram oito quando assumi, dos 
vinte e dois – não tinham o segundo grau, o ensino médio! Não tinham, na sede! E eu fui colocar a faculdade 
lá. Não havia pessoas com nível superior para assumir um cargo na prefeitura ou assinar um documento que 
exija uma formação superior.

O que houve? O Acre tem uma formação enorme, os nossos professores todos com formação de pro-
fessor, com nível superior. Agora, saiu uma turma indígena, que era o nosso sonho maior: formar professores 
indígenas. Sempre formamos através da CPI, que é a Comissão Pró-Índio, uma ONG, em convênio, e agora 
também com nível superior. 

Então, nós formamos todos os professores do Estado, e, certamente, melhorou, com isso, o salário, me-
lhorou a qualidade do ensino, e esparramamos uma melhora da educação em todo o Estado. Em todos os lu-
gares, nas comunidades rurais, há ensino médio. Em todas as importantes comunidades rurais do Acre. E eu 
não acredito que os prefeitos teriam condição de fazer isso. Então, eu peguei e financiei a formação de todos 
os professores dos Municípios. Foi o Governo do Estado que financiou. 

Portanto, nós temos de fazer algo nesta linha de o País assumir a responsabilidade – e eu encerro com 
isso, Senador. O senhor concluirá minha fala. O País tem que fazer um pacto, mas toda a hora em que vem a 
discussão do pacto é sobre dinheiro. Eu acho que o dinheiro teria que ser o segundo elemento. O pacto tem 
que ser um compromisso político. O País vai mudar o patamar da educação em tantos anos, daqui para ali. 
Nós vamos querer estar nessa condição daqui a dez anos; na outra, daqui a vinte; e, em outra, daqui a trinta. 

Para isso, entram salário de professor, piso da educação, tudo. Mas esse pacto é político, porque, se colo-
car o dinheiro primeiro, não vai haver pacto nunca. Mas eu quero ver quem tem a coragem de fazer esse pacto 
político na Nação brasileira pela educação. Acho que é isso que devemos perseguir. 

Com a palavra, V. Exª, para concluir o meu discurso.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu creio que a expressão pacto da socie-

dade brasileira foi correta. Nisso eu acredito, mas não acredito em pacto dos governadores, dos prefeitos, do 
Presidente, como entidades administrativas. Não funciona. Assinam e esquecem. Já fizemos diversos pactos. 
No primeiro pacto pela educação – eu me lembro de que assisti à reunião –, eu já era Reitor, foi em 1985. O 
Unicef promoveu. Porque cada um vai embora, mas, agora, se a gente junta toda a sociedade brasileira, como 
fez a Irlanda.... A Irlanda fez uma reunião de líderes, durante três semanas, que se reuniram no Castelo de Cork. 
Os líderes sindicais, empresariais e políticos se reuniram para decidir o que fazer com o dinheiro que iria entrar 
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no País com a Comunidade Econômica Europeia e decidiram: educação, saúde, ciência e tecnologia. A partir 
daí, muda governo, muda Presidente, muda Primeiro-Ministro e continua. Quando eu estive lá para ver isso, 
Senador Ruben, eu cheguei para o nosso Embaixador Stélio, que era Embaixador do Brasil na Irlanda, e eu 
disse: eu quero ir a esse lugar, eu quero ver o lugar – isso tinha ocorrido nos anos 70 –, porque eu queria ter 
o sentimento. Ele disse: “Não, não adianta, é muito longe. Você vai ficar aqui só três dias.” Havia um mapa na 
parede, e eu disse: mas, embaixador, olha este mapa aqui. Aqui não tem nada longe. Ele disse: “Não, é longe; 
vai levar quatro horas de viagem.” E eu disse: mas olha esse pedacinho aqui. Ele disse: “É, as estradas são muito 
ruins.” E, aí, eu perguntei: como é que a Irlanda, que hoje tem uma das melhores educações do mundo, tem es-
tradas ruins? Ele disse: “É por isso. Colocaram todo o dinheiro em educação. Agora estão fazendo as estradas.” 
Este é o pacto que eu gostaria de ver no Brasil: o de protelar algumas coisas para se resolver a educação. Mas 
o executor do pacto não podem ser 5.565. Não vai se conseguir. O executor tem que ser um só. O pacto, o se-
nhor disse bem, é da sociedade, não dos agentes administrativos do Brasil. O executor tem que ser, eu creio, a 
União. Finalmente, quero dizer que eu também sofri isso de reação da universidade. Quando eu era Ministro, 
fiz aquele programa de erradicação do analfabetismo, consegui reservar os recursos, fui às universidades que 
precisavam de dinheiro e disse: nós vamos repassar R$1 bilhão...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Naquela época.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Naquela época. E vocês assumem a res-

ponsabilidade de alfabetizar – eu não lembro quantos por ano – com os alunos. Bastava que cento e trinta 
alunos, são quatro milhões e quatrocentos mil, se interessassem em ser alfabetizadores durante um período 
que a gente resolveria o analfabetismo em quatro anos. E os reitores disseram para mim: “O analfabetismo não 
é nosso problema.” 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Não é nossa função.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu disse: mas isso vai melhorar a consciência 

dos seus alunos, e vocês vão receber o dinheiro. “Não, queremos o dinheiro, mas não queremos a obrigação.” O 
mesmo que aconteceu com o ProUni. O ProUni nasceu de um projeto que eu elaborei como Ministro chamado 
PAE (Programa de Apoio ao Estudante). Foi entregue na Casa Civil o projeto de lei para mandar para o Congres-
so. Mas lá, Senador Jorge, o aluno beneficiado do ProUni tinha que ser alfabetizador de adultos, durante seis 
horas por semana, durante um semestre apenas. Não era um esforço grande, melhorava a consciência dele, 
a capacidade de conhecer gente mesmo do povo, e, ao mesmo tempo, prestava um grande serviço. No pro-
cesso entre o PAE virar o ProUni, tiraram isso. Eu acho que porque dá muito mais voto você dar o dinheiro sem 
exigir uma contrapartida do que você dar o dinheiro recebendo uma contrapartida, o que, também, seria bom 
para o aluno, porque ele não ficava devendo, ele estava dando um serviço em troca. Então, eu reconheço: as 
universidades viram as costas para a educação de base e ainda constroem um muro entre a educação de base 
e eles – um muro que você só salta pelo vestibular. De vez em quando, põem umas escadinhas para facilitar: 
são as quotas, felizmente. Colocam as quotas, que é uma escadinha para facilitar pular o muro, mas só alguns 
conseguem pular o muro. A universidade – acho que este é um dos grandes problemas; são dois, na verdade 
–, virou as costas para o povo e não aceita conviver com o setor empresarial, que é fundamental. Essas duas 
coisas, a meu ver, atrapalham, conspiram contra o conhecimento no Brasil.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E nos Estados Unidos... Aí vão dizer: “Ah, mas é por-
que são os Estados Unidos, então estão querendo imitar.” Não! Todo desenvolvimento, por exemplo, na costa 
oeste americana, da Califórnia, foi todo em torno das universidades.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Claro, claro.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Porque elas estavam inseridas e tinham uma mis-

são de educar, de desenvolver conhecimento, de buscar conhecimento e obviamente de consolidar uma ati-
vidade econômica do lado de fora.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Finalmente, eu quero agradecer seus cum-
primentos pelo meu aniversário, mas dizer uma coisa que o Senador Ruben, que é da minha faixa, vai entender.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Passa rapidinho, é?
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A partir dos 70, em vez de a gente fazer 

festa para comemorar, eu tenho medo que a festa vire para se despedir. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – (Risos.) Muito obrigado e, mais uma vez, parabéns, 

Senador Cristovam.
Sobre a coisa do Pacto, é isto: não deu certo porque foi a Unesco que estava fazendo. Só vai dar certo 

quando for a Nação brasileira mesmo, quando as autoridades, a sociedade, os setores organizados pactuarem. 
Agora, o Brasil precisa fazer isso. O Brasil precisa fazer isso!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Jorge Viana, antes que V. Exª 
deixe a tribuna, que muito dignificou com o seu pronunciamento, eu gostaria de rememorar um fato muito 
importante, que diz respeito à cidade de Cruzeiro do Sul. 

Em 1984, 1985, eu tive a honra de ser convidado pelo seu ilustre pai, meu querido amigo Deputado Wil-
dy Viana, para conhecer Cruzeiro do Sul. Duas coisas me impressionara lá, além do povo heroico, enfrentando 
situações de clima, de distância, que V. Exª conhece muito bem. Mas o que me impressionou lá? Duas coisas, 
além da sua gente: a catedral de estilo gótico, que eu não esperava, Senador Cristovam, conhecer naquelas 
lonjuras, um templo magnífico de religiosidade que o povo construiu, que parece coração de padres francis-
canos; e também outra coisa que me impressionou foi o calçamento de suas vias públicas de tijolos de argila 
tabatinga. Lá não há asfalto, pelo menos naquela época; todo o calçamento, não só das calçadas, enfim, mas 
das vias públicas, é com argila tabatinga, só lá, em Cruzeiro do Sul.

Portanto, lembrando desses fatos que são saudosos, eu gostaria também, acima de qualquer feição 
político-partidária, de cumprimentar o Governador do seu Estado, o seu irmão, Tião Viana, e cumprimentá-lo 
também porque foi pioneiro nessa ação de criação de bibliotecas no seu Estado.

E, para terminar, quero dizer a V. Exª, Senador Jorge Viana – alguém já disse, já afirmou no passado –, que 
o bom governo é aquele que se dedica, primeiramente, à educação e à cultura; isso tem sido feito no Acre, um 
exemplo para todos nós.

Meus cumprimentos sinceros a V. Exª.
Concedo a palavra agora ao ilustre e eminente Senador Cristovam Buarque, que, ontem como hoje e 

durante todo este mês, está comemorando, para alegria nossa, o seu aniversário. Sempre jovem.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-

são do orador.) – Obrigado, Senador.
Senador, eu fico até triste de falar de outro assunto que não seja o que o Senador Jorge Viana aqui falou, 

porque eu acho que ele falou coisas tão interessantes sobre o papel da literatura, da biblioteca e das escolas 
no Acre, que dava vontade de continuar discutindo como replicar, reproduzir, o Acre no resto do Brasil. 

Mas ontem aconteceu um fato que eu acho que a gente precisava até parar o Senado para analisar, por-
que é muito temerária a situação do Brasil na economia.

Eu falo da fala do Ministro Mantega, relacionada à criação de um contingenciamento no Orçamento. 
Veja bem: faz pouco tempo que a gente aprovou o Orçamento e já precisa de um contingenciamento? Signi-
fica, então, que foi malfeito, ou foi feito levianamente, ou, como alguns dizem, o Orçamento foi – como tem 
sido ao longo dos anos no Brasil – ficção aritmética, e aí, ao longo do ano, a gente vai mudando, vai mudando, 
vai mudando. Não pode o Orçamento continuar sendo feito com essa irresponsabilidade total que precisa de 
contingenciamento. E o pior é que precisa.

Ou seja, aquilo que foi apresentado aqui quando a Presidenta veio no ano anterior, que seria feito no 
Brasil, foi falso, foi uma ficção. Porque agora vai ter que contingenciar, vai ter que parar os gastos. E o pior é 
que tem que fazer isso mesmo. 

Porque quando eu estudei economia nós falávamos que havia três fatores para fazer a economia funcio-
nar: o capital, o trabalho e os recursos naturais. Hoje há mais dois: o conhecimento e a credibilidade. A credibi-
lidade hoje é tão importante quanto a disponibilidade de capital. Até porque com credibilidade o capital vem 
e sem credibilidade o capital vai embora. Coisa que não havia quando eu era jovem. Quando eu era jovem o 
capital não saía e o capital não vinha com tanta facilidade, não havia globalização. Hoje existe. A credibilidade é 
fundamental para o empresário decidir investir no Brasil ou investir fora. E hoje o empresariado brasileiro pode 
investir fora, o que não podia antes. A credibilidade é fundamental para saber onde investir sem se perguntar 
se vai haver desoneração ou não vai haver desoneração.

E o Brasil vem perdendo credibilidade. Desculpe, não é o Brasil. As autoridades monetárias brasileiras, 
elas vêm perdendo credibilidade sistematicamente. E uma dessas credibilidades que desaparece, que sai, é 
por conta do tal do superávit primário do setor público. É bom explicar para cada pessoa. O superávit fiscal é 
aquilo que a gente deixa de gastar para guardar e pagar juros das nossas dívidas. Cada cidadão brasileiro en-
dividado tem um superávit fiscal. É quanto ele tira da sua renda para pagar os juros. Se esse superávit que ele 
tira da sua renda para pagar juros for maior do que os juros, ele consegue diminuir sua dívida; se o superávit 
fiscal que ele tira da renda para pagar os juros for menor do que os juros, aí ele tem que aumentar dívida. O tal 
do refinanciamento, que tanta gente conhece

O País também tem que reservar um dinheiro da sua renda, que é o seu Produto Interno Bruto, tem que 
reservar uma parte para pagar os juros. Se não fizer isso, os credores ficam com medo de que amanhã venha 
a chamada moratória, venha o não cumprimento das obrigações. Ou o governo terá que fazer sacrifícios além 
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do possível e gerará descontentamento e muitas mobilizações que terminarão inviabilizando o funcionamen-
to da economia. 

Pois bem, o Brasil vem perdendo credibilidade porque, primeiro, o superávit que a gente precisava não 
está sendo conseguido e, segundo, o superávit que a gente vem prometendo a gente não vem cumprindo. 
Nós prometemos um superávit que foi caindo até chegar a 1,9% do previsto para 2014, que está muito abaixo 
do total dos juros que a gente precisa pagar. E se a gente não pagar, a credibilidade se esvai. E, ao ir-se a credi-
bilidade, a economia entra em crise.

Há pessoas que dizem: “Vamos suspender o pagamento da dívida para aplicar esse dinheiro.” Olha, gente, 
um país endividado é como um país sequestrado, porque os bancos usam seus computadores como revólve-
res e, através dos computadores, dão tiros na cabeça dos países, mandando dinheiro para fora. E a gente sabe 
que, quando a gente é sequestrado, tem de pagar o resgate sob o risco, se não fizer isso, de coisas muito pio-
res, como perder a vida. Nós estamos sequestrados por uma dívida acumulada ao longo de décadas, pode-se 
dizer até de séculos.

Então, temos que levar a sério, sob o risco de haver consequências muito negativas. Nós estamos pre-
vendo um superávit primário menor do que a soma dos juros. Ou seja, já está implícito nesse 1,9% do PIB de 
superávit aumentar a dívida. Aí, a gente fala depois de dívida bruta e dívida líquida. O Governo viu que o seu 
Orçamento não ia conseguir ter o superávit. E olha que a gente está antes do final do segundo mês do ano e 
já contingenciando. Se isso fosse necessário lá para outubro, a gente poderia dizer: surgiu imprevisto. Mas que 
imprevisto surge no primeiro mês? Não, não é imprevisto. É incompetência mesmo para elaborar a coisa. Ou 
tentativa de manipular, de iludir. É isso que foi feito. E, agora, tem-se que cair na real. Ao se cair na realidade, 
tem-se que fazer o contingenciamento, que é uma palavra bonita para dizer “corte de gastos”, que devia ter 
sido previsto na hora de elaborar o Orçamento e não no meio do ano.

De onde sairá esse dinheiro? Segundo o que está previsto, R$13 bilhões sairão de despesas obrigatórias 
do Governo e 30,5% das despesas discricionárias, aquelas que o Governo tem poder ou não de tirar de um 
lugar para o outro. Tudo indica que esse dinheiro sairá em parte das emendas dos Parlamentares. Não tenho 
problema em dizer, não sou contra, não. Eu sou contra até haver emendas parlamentares. O Governo deveria 
ser capaz de fazer o Orçamento e nós aqui elaborarmos o novo orçamento, sem precisar de emenda pessoal, 
mas é preciso ver que as emendas pessoais não vão para o bolso do parlamentar, as emendas pessoais vão 
para projetos e agora obrigatoriamente uma parte para a saúde. Das emendas que eu faço, coloco para a edu-
cação, quase todas.

Então, quando se tiram as emendas parlamentares, talvez, dependendo de qual Parlamentar, está-se ti-
rando dinheiro da saúde, dinheiro da educação, dinheiro de projetos culturais importantes.Tem-se que ver de 
onde está saindo isso, mas reconheço que é preciso fazer isso.

Ontem elogiei a ex-Ministra Gleisi pelo fato do contingenciamento, mas sem deixar de dizer que é pro-
va da incompetência ter que fazer contingenciamento no segundo mês do Governo. Ou pior! É prova de que 
tentaram nos iludir quando elaboraram a peça fictícia do Orçamento, que já exige mudanças agora. 

Veja bem! Em 2013, o País não conseguiu cumprir o compromisso fiscal estipulado inicialmente, que era 
de 3,1. A ideia é 3,1 da renda nacional, o PIB, não seria gasto pelo Governo da sua receita que chega a quase 
40%, ele reservaria 3,1% para pagar o juro da dívida. Ao longo do ano, isso caiu para 2,3 e no fim terminou fi-
cando 1,9. E agora, já se começa com 1,9, em fevereiro do ano, e tendo-se que fazer contingenciamentos que 
vão reduzir gastos. 

Da meta de 99 bilhões do setor público consolidado, previsto para 2014, o Governo central será respon-
sável, ou seja, dos 99 bilhões que vamos cortar, 80, equivalente a 1,55 do PIB, a União que fará e 0,35, 18, os Es-
tados e os Municípios. Alguém acredita que os Estados e Municípios vão fazer isso? Mais uma ficção, mais um 
engano! Eles não vão ter condições de fazer, eles não são obrigados a fazer isso e eles não conseguem fazer 
isso, porque são gastos não discricionários, aquele que o Governo pode mudar, são gastos obrigatórios. Não se 
vai poder deixar de pagar folha de pagamento, há Município cujo dinheiro vai todo para a folha de pagamento.

O que acontece, por conta dessa perda de credibilidade, é a tragédia que aconteceu nessas duas semanas 
atrás com notícias internacionais falando da crise dos países emergentes, não só o Brasil, mas, entre os quais, 
o Brasil é o penúltimo mais vulnerável, arriscado, sob riscos. É um erro não ler esses relatórios e levá-los a sério, 
é um erro. Eu não vou dizer que a gente deve ser tutelado pelos relatórios de fora, mas devemos ler, analisar, 
cuidar, demonstrar que eles estão errados, ou aceitar que eles estão certos e fazer o dever de casa. Nós temos 
o mais importante deles, que foi o documento do Banco Central. A Senadora Gleisi disse aqui que a gente não 
podia ser tutelado por um relatório que era de um governo estrangeiro. O Banco Central não é do governo, isso 
é desvio nosso. O Brasil talvez seja o único país em que o Presidente do Banco Central é Ministro. É uma loucura 
isto, não existe isto: Presidente do Banco Central ser Ministro, no Brasil é. Por isso que aqui a gente confunde 
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Banco Central com o governo, é um erro tremendo, Senador Ruben, porque o Banco Central é aquele que zela 
pela moeda, pela estabilidade da moeda, e a moeda no País, como o real, é tão importante quanto a bandeira 
que a gente tem. A moeda e a bandeira são dois símbolos fundamentais, e a gente colocando o Banco Central 
no governo, ele fica para trabalhar para as prioridades do governo, ele vira, então, um instrumento do partido 
no poder. Banco Central tem que ser independente.

Nos Estados Unidos, o Banco Central é absolutamente independente, o Presidente tem mandato, ele 
não se reporta ao Presidente da República. Além disso, menos ainda, os técnicos que elaboram um relatório 
como esse, que não foi dirigido contra o Brasil, foi analisando quinze países. Nós não podemos ignorar um do-
cumento como esse pelo que ele mostra de riscos que estamos correndo e tomar as medidas necessárias para 
corrigir isso. Veja que, entre os parâmetros econômicos utilizados pelo Governo para fixar a meta da economia 
para pagamento de juros da dívida, está a previsão de crescimento econômico de 2,5% para 2014. Será que a 
gente vai conseguir isso? Tudo está indicando que não vai chegar a esse nível, porque essa previsão vem caindo 
gradualmente, tanto pelas previsões internas do Brasil como por aquelas, por exemplo, do Fundo Monetário 
Internacional, que até tem tido uma tradição de acertar nas suas previsões.

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a estimativa do PIB era de 4,5%. Vejam bem: poucos meses atrás, 
falava-se em 4,5%. O número recuou para 4% na proposta do Orçamento e para 3,8% no relatório de receita 
que consta do Orçamento sancionado para 2014. Agora, põem-se 2,5%. 

E aí carrega um dos maiores problemas das nossas autoridades econômicas: o otimismo ou a cegueira. 
Ou são otimistas, porque veem as coisas, mas acreditam que elas não vão acontecer da maneira negativa, ou, 
pior, são cegos e não veem o que está para acontecer. Uma vez, eu disse aqui que a Presidenta Dilma e o Minis-
tro Mantega deviam ir ao oculista. Em vez de buscarem assessores, deveriam buscar oculistas, para tentar ver 
a realidade. Todos os dados que a gente está usando, o Produto Interno Bruto a 2,5%, o PIB nominal chegando 
a 5,2 trilhões, o IPCA, a taxa de inflação, ficando a 5,3%, o câmbio médio ficando a 2,44, tudo isso é fruto de um 
otimismo ou de uma euforia muito perigosa.

O Governo trabalha ainda com uma estimativa de receita total de 1,3 trilhão para o ano, prevendo uma 
queda de 28 bilhões, o que é grave. Previram corretamente: aqui, felizmente, não caíram no otimismo, na eu-
foria de supor que iriam aumentar a receita, estão prevendo cair em relação ao ano que terminou. Só para ver 
essa euforia: do montante, 176 bilhões correspondem a concessões, dividendos, royalties, que a gente fica se 
perguntando se estão dando os resultados que a gente esperava ter. 

No ano passado, o Governo fez um corte também de 38 bilhões em duas etapas: a primeira de 28 bi-
lhões e a segunda para cobrir a incapacidade dos Estados e Municípios de cortarem 10 bilhões. Isso é a prova 
de que, neste ano, também não dá para prever a possibilidade de se cumprir esse contingenciamento. Aí há 
dois riscos: continuar aumentando o contingenciamento ao longo do ano ou, em ano de eleição, o Governo 
não fazer o contingenciamento e jogar para o próximo ano. 

Eu até digo, como disse ontem aqui, num discurso da Senadora Gleisi, que elogio o Governo, a Presiden-
ta Dilma e o Ministro Mantega ao, em ano de eleição, tomarem a decisão de fazer o contingenciamento. Isso é 
difícil. Eu espero que eles mantenham, mas eu espero que eles mantenham levando em conta a totalidade, a 
soma total dos diversos riscos que nós corremos.

Ainda é tempo de substituir essa euforia por um senso de realismo; ainda é tempo de ouvir as vozes con-
traditórias, as vozes críticas. Eu sugeri à Senadora Gleisi que convocasse a oposição para debater e que nós nos 
sentássemos com ela, os que temos visão crítica, sem partidarismo, porque não adianta criticarmos o Governo, 
porque está trabalhando com base na eleição, e nós ficarmos trabalhando com base na eleição. Eles para con-
tinuarem no mandato, e outros para derrubarem o atual partido do poder. Não adianta.

É preciso, neste momento de tanta dificuldade, em que se pode ver o futuro, que no lugar de partida-
rismo, que nós tenhamos patriotismo e lucidez. Patriotismo para colocar os interesses nacionais na frente dos 
nossos partidos e lucidez para ver que certos relatórios, mesmo vindos do exterior, estão dizendo a verdade, 
dando um grito, um alerta: cuidado, a luz amarela acendeu, as coisas não vão bem.

É isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de falar.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Obrigado, Senador, nosso grande Cris-
tovam Buarque. Ouvi-lo é sempre um motivo de alegria, porque significa um aprendizado a mais.

Eu gostaria de pedir a V. Exª, se pudesse, a gentileza de ocupar a Presidência, para que eu fizesse um re-
gistro, neste momento.



104  Sábado  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, senhores telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, 
ocupo a tribuna para fazer apenas dois registros muito rápidos.

O primeiro deles é que o Governador Tião Viana realizou, ontem, lá em Cruzeiro do Sul, cidade mais oci-
dental do Brasil e do Estado do Acre, a entrega da Biblioteca Pública de Cruzeiro do Sul, um investimento muito 
importante porque diz respeito a toda a atenção, a todo o cuidado que o Governo do Acre tem tido para com 
a educação no nosso Estado.

Aliás, dizemos, com uma ponta de orgulho, com uma ponta de satisfação, que todas as pessoas que vi-
sitam o Estado do Acre hoje, Senador Cristovam Buarque – e o senhor é chamado a visitar-nos novamente –, 
são convidadas a visitar dois pontos em especial. Nós temos muitas realizações a mostrar, mas há dois pontos 
turísticos que recomendamos a todos e fazemos questão de pessoalmente apresentar aos nossos visitantes.

Um é a Biblioteca Pública do Estado, que é uma biblioteca maravilhosa, linda. Ela foi reconstruída na vi-
rada do governo Jorge para o governo Binho, que teve toda a atenção, todo o cuidado para deixá-la concluída. 
Todos que visitam essa biblioteca se impressionam, se impactam positivamente, porque ela dá as condições 
plenas para um bom aprendizado, com boa possibilidade de acesso às novas tecnologias, com internet livre 
para todos os visitantes, com bom acervo de livros e, fundamentalmente, uma beleza, um acolhimento, uma 
receptividade que permite aos seus visitantes, sejam alunos, sejam professores, um acolhimento total. E, ago-
ra, para a minha alegria, o Governador Tião Viana estendeu esse benefício a Cruzeiro do Sul, que é a segunda 
maior cidade do Acre.

Ontem falei ao telefone com o Governador Tião Viana, que estava completamente entusiasmado com 
a inauguração dessa biblioteca, e ele disse: “A nossa biblioteca mais bonita agora está em Cruzeiro do Sul.” Eu 
não tive, ainda, a oportunidade de visitá-la, só a vi quando estava em construção. E, ontem, ela foi oficialmen-
te aberta, e o Governador Tião Viana disse, com muito entusiasmo, que, agora, temos a biblioteca mais bonita 
do Acre em Cruzeiro do Sul.

E o segundo ponto de visitação em Rio Branco é exatamente a nossa Central de Atendimento ao Cida-
dão, que é popularmente chamada de OCA, porque ela tem o formato exatamente de uma oca; é também um 
projeto arquitetônico bem diferente, bem interessante e que chama atenção de todos os visitantes, exatamente 
pela qualidade dos serviços ali prestados.

A Central de Atendimento ao Cidadão foi uma iniciativa também do Governador Binho Marques que foi, 
efetivamente, colocada em prática no Governo do Governador Tião Viana. E os números, em relação ao atendi-
mento e em relação ao nível de satisfação das pessoas com os serviços que são oferecidos na Central de Aten-
dimento ao Cidadão, são verdadeiramente impressionantes. Então, todos os que nos visitam, principalmente 
as nossas autoridades, os Ministros de Estado, sempre são chamados a visitar a Biblioteca Pública e a Central 
de Atendimento ao Cidadão, porque são espaços de excelência.

Sabemos que o Estado do Acre é um Estado pobre, é um Estado da Amazônia que passa por extremas 
dificuldades, é um Estado que depende em 60% dos repasses constitucionais do Fundo de Participação dos 
Estados. Temos que, permanentemente, recorrer a financiamentos externos, para poder bancar as políticas 
públicas. É um Estado pobre, um Estado isolado.

Agora, mesmo, com esse drama da enchente do Rio Madeira, o nosso Estado ficou isolado. A única estra-
da que dá acesso ao Acre, a BR-364, está, neste momento, interrompida, por conta da enchente do Rio Madeira. 
Então, toda sorte de dificuldade podemos dizer que o Acre enfrenta.

No entanto, podemos dizer que, mesmo diante de toda sorte de dificuldade, o Acre tem procurado e tem 
conseguido ser exemplo numa série de ações em políticas públicas. E a que mais nos orgulha é exatamente a 
educação. Porque a atenção especial dada, no que diz respeito à educação, ao ter instituído um plano de cargos, 
carreiras e salários para os professores, há muito tempo, desde o governo Jorge Viana, mantido pelo governo 
Binho e, agora, com o Governador Tião Viana, para nós é motivo de orgulho. Porque mesmo passando pelas 
dificuldades por que passamos, no Estado do Acre, o salário básico de um professor de nível superior não está 
entre os menores do Brasil. Apesar de o Estado do Acre ser um dos mais pobres, ele paga um dos melhores sa-
lários do Brasil para os professores. Isso tudo para mostrar a responsabilidade e a preocupação com a educação.

E o outro aspecto importante a ser considerado é que, para cumprir a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, o Estado do Acre se lançou ao desafio de promover formação de nível superior para todos os seus profes-
sores da rede estadual de ensino e está praticamente concluindo esse desafio. Ou seja, no Estado do Acre hoje 
todos os professores da rede estadual estão com seu nível superior concluído ou em fase de conclusão, algo 
que também vai contribuir significativamente para melhorar a qualidade do ensino oferecido às nossas crianças.
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Exatamente por esse conjunto de medidas é que nós conseguimos, ao longo desses 15 anos, ter uma 
transformação para melhor e ter a qualidade do ensino reconhecida no plano nacional. O Acre, que chegou a 
figurar em 27º no ranking nacional de qualidade do ensino, evoluiu muito bem. Chegou ao 11º lugar no gover-
no Jorge Viana. Chegou ao 9º lugar no governo Binho Marques. E agora, com o Governador Tião Viana, perse-
gue esse caminho de melhorar no ranking nacional de qualidade de ensino, com uma oferta excepcional em 
todas as áreas do ensino.

A própria formação técnica, através do IFAC, através do Instituto Dom Moacyr, através do Pronatec, tem 
avançado muito e o número de alunos tem crescido a cada ano. Há poucos dias, estivemos com o Diretor do 
Instituto Dom Moacyr e ouvimos do próprio professor que agora está à frente dessa instituição que, nos últimos 
anos, aumentamos, mais que dobramos o número de vagas a oferta e a participação desses alunos nos cursos 
profissionalizantes oferecidos pelo Instituto Dom Moacyr. Isso tudo demonstra o quanto há preocupação do 
nosso Governo com a educação.

Então, o que eu posso dizer, nesta manhã de sexta-feira, é que estou muito feliz com a notícia dada on-
tem pelo Governador Tião Viana, ao telefone, de que a biblioteca de Cruzeiro do Sul é uma biblioteca, a seu 
ver, até mais bonita que a biblioteca de Rio Branco.

Como eu conheço a Biblioteca de Rio Branco, a biblioteca pública estadual, que é uma maravilha, visita-
da por pessoas conhecedoras de espaços culturais no Brasil e no exterior, tendo recebido os maiores elogios, 
eu posso afirmar aqui, com segurança, que essa biblioteca de Cruzeiro do Sul, ainda que eu não tenha tido a 
oportunidade de visitá-la – o que farei nos próximos dias –, posso afirmar que ela, com certeza, impactará mui-
to e encherá de orgulho a população daquele Município, que tem uma característica toda especial, pois teve 
a influência dos padres alemães e se caracteriza pela qualidade de ensino há muito tempo. Mesmo quando o 
Estado se fazia ausente, mesmo quando o Estado não estava efetivamente com as políticas públicas voltadas 
para a qualidade de ensino, naquela região do Vale do Juruá...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... Cruzeiro do Sul já se destacava pela qualidade 
de ensino dada a contribuição dos padres alemães que fizeram toda missão voltada para a educação naquela 
região. Dessa forma, temos pessoas muito bem formadas, filhas de Cruzeiro do Sul, a partir dessa oportunida-
de que tiveram com os padres alemães.

Agora, tenho certeza de que, com essa biblioteca pública em Cruzeiro do Sul, nós teremos muito mais 
chances de outros alunos se destacarem. Já tivemos vencedores de prêmio nacional de literatura; neste ano, a 
garota que participou do Jovem Senador, pelo Estado do Acre, veio de Cruzeiro do Sul.

Tenho certeza de que, com essa nossa biblioteca pública, inaugurada, entregue à população, o estímulo 
ao ensino vai ser ainda maior; e, ainda, que a contribuição do Governador Tião Viana, ao entregar essa bibliote-
ca para o povo de Cruzeiro do Sul, vai ser inestimável, porque vai estimular ainda mais nossos jovens à prática 
do ensino, à busca do conhecimento e à busca da vitória na vida a partir de seu próprio esforço. Não há outro 
caminho para se conseguir vitória consistente na vida que não seja a partir do próprio esforço, do estudo e da 
busca do conhecimento.

Eu posso dizer que nosso Governo, com o Governador Tião Viana, da mesma forma que o foi com o Go-
vernador Binho e com o Governador Jorge Viana, tem procurado dar as ferramentas necessárias...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... a que nossos jovens sejam vencedores a partir 
do estudo, a partir da busca, a partir da luta e pela vitória oriunda de seu próprio esforço.

E quero dizer, para finalizar, Sr. Presidente, que eu fiquei muito impactado com um artigo que li nesta 
semana. Não é um artigo escrito há pouco tempo, mas é um artigo muito atual da jornalista e escritora Eliane 
Brum, sobre os desafios da juventude e o quanto nós temos valores deturpados.

Eu gostaria, inclusive, de anunciar que, na segunda-feira, estarei aqui no plenário do Senado, e vou fazer 
a leitura desse artigo, para compartilhá-lo com milhões de pais, mães e filhos, também, adolescentes, filhos 
que estão atingindo a idade adulta e que precisam de maior...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... reforço. Um minuto, só para concluir, Sr. Presi-
dente (Fora do microfone.). Um minuto só para concluir, Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque.
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Eu estava dizendo, exatamente, que esse artigo da jornalista e escritora Eliane Brum é algo que impacta 
fortemente a vida de pais e filhos adolescentes, que estão atingindo a idade adulta, exatamente por mostrar 
que a juventude, hoje, é a mais preparada sob o ponto de vista tecnológico, mas, sob o ponto de vista psico-
lógico, é uma juventude que está carente, está necessitando de melhor preparo, exatamente porque a vida 
é desafiadora, e os jovens não estão se dando conta de que eles precisam ser estimulados para uma vida de 
desafio, porque a vida não dá nada de graça. As conquistas vêm através do esforço. Por isso, faço questão de, 
na segunda-feira, fazer uma leitura...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... e uma reflexão sobre esse artigo, para compar-
tilhá-lo com pais e jovens, exatamente no sentido de que a gente tem que buscar, sempre, a consciência de 
que a busca, o esforço, o estudo são os caminhos mais adequados para a vitória na vida.

Nesse sentido, quero cumprimentar, mais uma vez, o Governador Tião Viana, pela inauguração da Biblio-
teca Pública de Cruzeiro do Sul, que, eu tenho certeza, vai dar uma grande...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... contribuição para os jovens...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – ... daquela cidade de Cruzeiro do Sul. Certamente, 
vai ajudar a fortalecer ainda mais o espírito de luta, o espírito de busca de conhecimento e vai contribuir para 
a formação de muitos jovens vencedores naquela região.

Então, que Deus abençoe todos e voltamos a esse tema na segunda-feira, aqui no plenário do Senado.
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Com a fala do Senador Diniz, 

eu dou por encerrada esta sessão. 
Um bom fim de semana para todos. 
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 18 minutos.)
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